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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM no 6.341 

Senhor Presidente, 

Submeto à apreciação dessa Augusta Assembléia Legislativa, 
por intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre 
concessão de autorização para extinção de algumas entidades da Administração 
Indireta Estadual, tendo em vista à necessidade de adequar a máquina administrativa 
às exigências de uma nova realidade, de modo a melhorar a eficiência do Estado na 
prestação dos seus serviços e manter o indispensável equilíbrio de suas finanças 
públicas. 

Como se sabe, desde o advento do Plano Real, de combate à 
inflação que assolava o país, o setor público brasileiro, em todas as esferas de 
governo, está sendo obrigado a realizar fortes ajustes estruturais. A perda das receitas 
decorrentes de aplicações financeiras, que encobriam ineficiências e desperdícios, 
revelou situações econômico-fmanceiras de difícil manejo, cujo equacionamento 
implica na revisão do tamanho do papel do Estado. Já que a sociedade, como um 
todo, não parece concordar com a elevação da carga tributária efetiva para seguir 
financiando o Estado em seu atual tamanho, só resta ao setor público adaptar-se à 
nova realidade, reduzindo custos e procurando concentrar-se em atividades 
essenciais e indelegáveis, que constituem funções típicas do Estado, tais como 
segurança, educação básica, saúde e infra-estrutura. 

O Estado do Ceará, graças à austeridade que marcou as últimas 
administrações, vem mantendo o equilíbrio das contas públicas mas não está imune a 
crises, pois sua base económica ainda é frágil e pouco diversificada. Não pode, 
portanto, dar as costas à nova realidade. Deve ajustar-se a um perfil administrativo 
mais enxuto e eficiente. Atividades produtivas que podem ser desempenhadas pela 
iniciativa privada, não comportam mais permanecer na esfera governamental. 

Nesse contexto, não cabe ao poder público subsidiar 
indefinidamente entidades que, embora por ele criadas e controladas, submetem-se 
ao regime jurídico das empresas privadas, universo onde a lucratividade reflete o 
alcance dos objetivos e define a sobrevivência das empresas. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUÍS ALBERTO VIDAL PONTES 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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Sem os fostes estroto^s necessários ao novo ambieme^maeroeeonômieo^ 
finanças estaduais eaminharào para nm desequilíbrio comprometedor 
do Estado e, por isso mesmo, prejudicial aos interesses da população, uma vez queo 
aumento desproporcional das despesas gera inevitavelmente déficits capazes de não 
apenascomprometeraqualidadedosserviços públicos, mas também de repercutir 
negativamente nos niveis de investimentos que alavancamoprogresso do Ceará. 

A extinção da Companhia Estadual de Desenvolvimento da 
AquiculturaedaPesca-CEDAP,da Imprensa Cficial do Ceará-ICCE, da Empresa 
de Pesquisa Agropecuária do Ceará-EPACEeda Companhia de Desenvolvimento 
do Ceará - CCDECE, justifica-se pelos motivos anteriormente referidos e nao 
proporcionarão nemhum pre^uizoáatividade estatal nemápopulação que utiliza 
seus serviços, em razão de providências a serem adotadas na forma das 
peculiaridades que se seguem̂  

^ N o caso da imprensa Cficial,a Secretaria da Administração 
-SEAD assumeaimpressão do Diário Cficialdo Estado, 
ficandooPoder Judiciárioresponsável pelaimpressão do 
Diário da Justiça, sem perda da qualidade tecnológica das 
publicaçôeseresultandodissso uma considerável redução de 
custos Quantoádestinação dos ativosedo património da 
empresa, incluindo os equipamentos, o Estado tem como 
negociar sua transferênciaparaosatuais fimcionáriosque 
eventualmente vislumbrem algumapossibilidade de utilizá-
los na atividade privadaemanifestem interesse nesse sentido 

b^QuantoáCEDAP,órgão que exerce atividades de fomentoà 
pescaeque estabelece as politicas paraosetor na área do 
Covemo estadual, terá suas açòes encampadas pela Secretaria 
do desenvolvimento RuralSOR, pela EMATERCEepela 
CEASA, sem qualquer solução de continuidade nos 
programas de sua alçada Cs seus ativos e património 
poderão ser revertidos para os órgãoseentidades reportados 
ou ser objeto de negociação nas indenizações trabalhistas 
coniormeaconveniênciados empregados 

O P̂ara suprir as atividades de pesquisa agropecuária, o 
CovemodoEstadodestinará recursos para implementação 
daquelas de seu interesse,quepassarãoaser definidas pela 
SDReSECiTECE, como igualmente fomentará,apartir dos 
atuais servidores da EPACE,acriaçãode um institutode 
pesquisa privado, para prestação de serviços ao Covemo 
através de contrato de gestão, podendo para isso usaroatual 
acervo da EPACE mediante termo de cessão 

d^ Para absorver as atividades hoje realizadas pela CCDECE, 
serácriadaa SecretariadoOesenvolvimentoEconômico -
SDE emsubstituiçãoáSecretariadaindústriaeComércio,e 
que terá como missão o fomento do desenvolvimento do 
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Estado do Ceará, a eapaeitaçào das populações, mfra-
estrutura dos setores primário, secundário e terciário, 
promoção das exportações, diversificação da matriz 
económica do Estado, entre outras áreas próprias de sua 
atuação 

Para reduziroimpacto sobre suas contas,oCovemo do Estado 
pretende obter financiamento da Caixa EconómicaEederai-CEEpara custear as 
despesas inerentes aos processos de desativação Para tanto,oanexo Prometo de Lei 
contempla pedido de autorização legislativa para um financiamento atéolimite de 
P̂  2^000000,00 (vinteecinco milbões reais), ao amparo da Einba de CréditoO 
prevista noVoton 1Ó2, do Conseibo Monetário Nacional.Ccrédito da CEP será 
adquiridopeloTesouroNacional, querefinanciaráadividapelo prazo de 180 meses, 
com encargos de ó^ ao anoeatualizaçao pelo ICP-D1 

Peiasrazõesexpostas, esperocontar com onecessárioapoio 
paraaaprovaçãodaproposta,ecolbooensejoparaapresentaraVossaExcelênciae 
aseusdignos pares protestos de elevado apreçoedistinguida consideração 

Palácio do Governo do Estado do Ceará, em Fortaleza, 

aos 28 de noveiatíro lie 1#97 

Jereissati Tasso Rib̂  
GOVERNADOR DO ESTACA 



ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Autoriza a extinção da Companhia 
Estadual de Desenvolvimento da Aquicultura 
e da Pesca - CEDAP, da Empresa de 
Pesquisa Agropecuária do Ceará - EPACE, 
da Companhia de Desenvolvimento do 
Ceará - CODECE e da Imprensa Oficial do 
Ceará - IOCE e dá outras providências. 

Art. 1 o . Fica autorizada a extinção das seguintes entidades: 

I - Companhia Estadual de Desenvolvimento da 
Aquicultura e da Pesca - CEDAP, instituída sob a forma de 
sociedade de economia mista, nos termos das Leis n 0 s 11.730, de 4 
de setembro de 1990, 11.809, de 22 de maio de 1991, e 12.692, de 
16 de maio de 1997; 

II - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará -
EPACE, instituída sob a forma de empresa pública, nos termos das 
Leis n0s. 9.975, de 2 de dezembro de 1975, e 11.809, de 22 de maio 
de 1991; 

III - Companhia de Desenvolvimento do Ceará -
CODECE, instituída sob a forma de sociedade de economia mista, 
nos termos das Leis n0s. 11.809, de 22 de maio de 1991, e 12.476, 
de 21 de julho de 1995; 

IV - Imprensa Oficial de Ceará - IOCE, instituída sob a 
forma de empresa pública, nos termos das Leis n0s. 9950, de 14 de 
outubro de 1975, e 11.809, de 22 de maio de 1991. 

Art. 2o. Iniciado o processo de extinção, caberá aos órgãos de 
direção das entidades indicadas no artigo anterior adotarem as providências 
administrativas que se fizerem necessárias, especialmente quanto à deliberação 
sobre os direitos e obrigações das entidades, apuração de haveres, inventário de 
bens patrimoniais, móveis, equipamentos e instalações, arquivos, projetos e 
documentos, e dispensa dos empregados, observada a legislação aplicável. 

•OCE 
SG rfl loi 



ESTADO DO CEARÁ 

Art. 3o Observado o disposto na Lei Federal n 0 6.404,^oe 15 de 
dezembro de 1976, extintas as entidades de que trata o art. 1° desta Lei, seus 
bens patrimoniais, moveis, equipamentos e instalações, arquivos e projetos e 
documentos seráo desafetados e colocados à disposição das Secretarias a que 
se acham vinculadas, cabendo ao Chefe do Poder Executivo deliberar sobre a 
destinação de cada acervo, mediante Decreto. 

Art. 4o. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contrair 
empréstimo junto à Caixa Económica Federal, ao amparo da Linha de Crédito II 
do Voto n0 162, do Conselho Monetário Nacional, até o montante de R$ 
25.000.000,00 (Vinte e cinco milhões de reais), destinados a custear as despesas 
decorrentes das extinções de que trata esta Lei, podendo vincular, em garantia 
da operação, as receitas previstas nos Art. 155, inciso I, 157 e 159, incisos I, 
alínea a, e II, da Constituição Federal, bem como as receitas prevista na Lei 
Complementar n 0 87. 

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

IOCE 
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Autoriza o Poder Executivo alterar a denominação da 
Companhia deDesenvoivimentoindustriaieTnristieo do 
Estado do CearáDCCDiTUR, para Companhia de 
Desenvolvimento do Ceará-CCDECE. de seus ohjetivose 
dá outras providências. 

CCCVERNADCRDC ESTADO DOCEARÁ 

PaçosaherqueaAssemhléiaLegislaltivadecretoueeusancionoaseguinteLei^ 

ARTl^ - PicaoPoder Executivo autorizadoaalteraradenominação da 
Companhia deDesenvolvimentolndustrialeTuristico doEstado do CearáCODlTUR^para 
Companhia de Desenvolvimento do Ceará-CODECE^ devendo esta fazer as alterações 
estatutárias, de conformidade comalegislaçào especifica. 

PARACRAEOÚNICO-Todasasatividadesligadasáindústriadoturismodo 
Estado do Ceará serào transferidas da Companhia de Desenvolvimento IndustrialeTuristico do 
Estado do Ceará-CODiTUR,paraaSecretariadeTurismo. 

ART.^ ACODECE terá como finalidade hásicâ  
i - Implementar a politica de desenvolvimento do setor produtivo, no 

tocantearealizaçàoedivulgaçàoeestudos de oportunidades de investimento, assessoramento 
aempreendedoreseoferta de infra-estrutura para instalaçàoeampliaçào de seus negócios; 

11 - Divulgaropotencialsócio-económicodoEstadoeseus produtos mais 
caracteristicos em nivel local, nacional e internacional, através de material puhlicitário e 
participação ê ou realização de congressos, feiraseexposiçõeseoutros eventos congéneres de 
formaasuhsidiarcom informaçõeshásicas as decises de investimento de empreendedores 
locais, nacionaisedeoutros paises; 

111- Desenvolver atividades que facilitemaampliaçào da comercializaçãoe 
divulgação dos produtosaserviço do setor; 

IV Requerer, pesquisar, lavrar, processar e comercializar substâncias 
minerais no território nacional, nos termos do Código de Mineração. 

V - Ceder, arrendar ou alienar jazidas, minaseoutros recursos minerais.a 
outras empresas de mineração como forma de fomentaramineração no Estado do Ceará, das 
quaisétitular da concessão; 

V I - Estimular novas vocações empreendedoras, principalmente, junto a 
populaçãojovem do Ceará; 

Vil Criar condições paraamelhoria dacompetitividade do setor 
produtivo do Estado, nos mercados nacionaleintemacional.através da realizaçãoepromoção 
de treinamentos dos seus recursos humanos, consultoriaeassessoramento técnico; 

7^ 
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VIII - Participar do capital de sociedades industriais cujos 
implantação, aumento de produção ou faturamento sejam considerados de interesse 
desenvolvimento industrial do Estado, com utilização de recursos financeiros próprios ou bens 
do seu patrimônio. 

ART. 3o - A CODECE, no desempenho de seus objetivos poderá : 
I - Contratar empréstimos e financiamentos com órgãos públicos e privados, 

estaduais, nacionais e estrangeiros, nos termos da Lei, ouvido o Conselho de Administração; 
II - Firmar convénios, acordos, contratos e ajustes com órgãos da 

Administração pública direta ou indireta, inclusive fundações e entidades privadas; 
III - Receber doações e subvenções; 
IV - Adquirir áreas destinadas à implantação ou ampliação de Distritos e 0reas 

Industriais; 
V - Alienar, através de contratos de compra e venda, terrenos e equipamentos 

de apoio destinados à instalação de unidades de mineração, industriais, comerciais e de 
serviços; 

VI - Arrendar equipamentos de apoio ao desenvolvimento do setor produtivo; 
VII - Arrecadar e administrar os recursos financeiros oriundos das 

prestações dos seus serviços; 
VIII - Utilizar outros mecanismos que se fizerem necessários ao 

cumprimento de seus objetivos. ' 
ART. 4o - Para o desenvolvimento ou execução dos serviços inerentes às 

atividades turísticas de que trata o parágrafo único do Art. I o desta Lei, poderão ser cedidos os 
empregados da CODECE, obedecidas a legislação pertinente. 

ART. 5o - Para a realização de seus objetivos a CODECE poderá participar 
de outras Sociedades, visando estimular o crescimento do setor económico do Estado do Ceará. 

ART. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
ART. 7o - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 21 de 

julho de 1995. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
ANYA RIBEIRO DE CARVALHO 

LEI N 0 12.477, DE 21.07.95 (D.O 28.07.95) 

Acrescenta Dispositivo à Lei N 0 11.966 de 17 de junho de 
1992. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

73 
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9JFÊ%JBÁ ANO LXIII • N.' 17.050 (Parta 1) 

PODER EXECUTIVO 

,v 

*Y 
CLa.N,_12.692J)E J6 DE MAIO DE 1997? 

FORTALEZA, 27 DE I 

do Dlapõa •obra a xada f i a i ção 
Slateaa latadnal da Agricul tora , re 
almacão da Sacrataria da Agricultora 

' Ratona Agrária - SIAAA « da nma da 
•Ixculadaa a d i ootraa p rc r ldâno laa . 

o comnoum DO ESTACO DO CEARA 

Faço aabar qua a Aaaanblála Laglalativa daeratou a au aan 

aoito a aaguinta Lali 

Art. l o - Pica rada tinido o Slateaa Eatadual da Agricultura 

- SEA, tando por objatlvo Jnduilr o doaanvolvinanto rural do Caará 

end1anta a racionallaacão daa acõaa o gaatoa públieoa con o propÓ 

alto da alavar a a f i c i c l a , a aficiância a a afatlvidada daata» aa 

llxacõaa. 

Art. 30 - A Sacrataria da Agricultura a Paforma Agraria 

SBAXA, ôrgio diriganta do Siatasa Eatadual da Agricultura - SEA , 

paaaa a danooinar-aa Sacrataria da Ueaanvolvinanto Rural - SDB, com 

a compa tãacia da ; iromovar o d a aanvolv laa nto no campo, da foma inta 

orada, objotivandi- nio aõ a produção da ginaroa biaicoa a abaataci-

n n t o doa Cam roa Drbanoa. como taabáa a concratiiação dai cond^ 

cõcc nacaaainaa jara o daaanvolvimanto auatantado, rapraaantado pa 

i- •a^Mitt-n pkggôylco com luatiça aocial, aaaa nto do na praaarva 

m##m# I I - i l a t c 
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A r t . 3» _ r i o . „ d . f i n l d o o . i . t « . d . . . . i . t i n c i . t i c n i c . 

ao produtor r u r a l , com viata a acalarar o craacimanto a ^«^itar 
a produtivldada da açropacuária do Caará, proporcionando a mudança 
do aau p a r f i l aAclo-aconteico, funda»ntado na pramiaaa da raciona 

lidada adminiatrativa a noa procaaaoa modarnoa da gaatão qua contra 

pia a racionallaação daa atividadea axiatantaa, o aprimoramanto táe 

nico a qarancial para o cusprImanto doa aau* objativoa. 

Art. 40 - Ficam incorporada» ao In a t i t u t o da DoaanvolvIman­

to Agrário do Caarã - XDACI, aa atribuiçõaa da Raaaaantaaanto Ra 

r a l . 

Parágrafo único - O IDACS podará axacutar tanbém Cartogra 

f i a ttáaica, am conaonãncla com aa Pollticaa a D i r a t r l i a a da Plana 

jame oto a Execução da Cartografia a Geografia do Eatado, dafinidaa 

pala Fundação In a t i t u t o da Planejamento do Ceará - IFUKB. 

Art. So - A Companhia Eatadual da Deaenvolvinento Agrário e 

da Paaca - CEDAP, paaaa a danoai nar-»• Conpanhia Eatadual da Daaan 

volvimanto da Aquicultura a da Paaca - ODAP, com as aaguintaa com 

patánciaat 

I - Prouver o deaonvolvinanto da aquicultura a oa paau* 

envolvendo a geração a difuaão da tecnologias qua permitam um apro 

veltamanto aaguro do potencial axlatanta e raaulta ro aumento da 

produção pesqueiro do Eatadoi 

I I - apoiar a organização da pescadoras orientando para o 

uao racional a eticiente do potencial hídrico do Eatado a o daaen 

volvimanto económico a aocial daa comunidadea paaquoiraa; 

I I I - proporcionar o abaatecimanto doa insumos a implemen 

tos, a preçoa acaaaivola aoa pequenos produtores r u r a i s i 

IV - atuar cooo canal do comarcialiaacão -junto aoe peeca 

— nuur yfewUcta^o .~uiMn£Q_4(Bjjjurer melhores condições da venda doa 

:<ará,r.io único - Permanece inalterada a n. l u r„„ J l i r l d l e 

úa uapreaa, redenominada neate artigo. 

ÍJ--. ca - nca autorisado ao Conselho Admin! a t r a t ivo 
OttSA - Centrai, de Aba.t.cimanto do Ceará a abrir o seu 
Votante para v.nan o inve.timento. priv.oo., .tê o l i m i t e d. 
Iquarontt o nove por centoI daa ações. 

ArL. 70 - o Governador do Estado, no exercido d. aua com 

= = = = = = = 
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PALACIO DO a j v m DO BRADO DO O A M , P o r t a i . . . 

d* «aio da 1997. 

- - ? • TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
b - " Oovamador do Eaado 

r' : " LEI N» 12.694, DE 20 DE MAIO DE 1097 

Dlapõa aobra a incorporação da 
enpar ia tendâacia da Obraa do Batato do 
Caar«-SOK, paio Dapartarato da Batra-
daa da Bodagca a Tranaportaa-DBcr, qua 
paaaa a denominar-aa Dapartamanto da 
Bdif lcacõea, Bodo*laa a Tranaporta• 
D M I a d i outraa provldênclaá . 

O GOVUBADOB DO KSTADO DO CBAlA 

Paco aabar qua a Anomblé l . Laglalativa decretou a au aan 
ciono . aeguinte Laii 

A r t . l o - A Superintendência de Obraa do Eatado do Ceari-
MEC, f i ca incorporada ao Departamento de E.tradaa da Rodagem . 
Tran.porte.-DBK qua pa.aa a denominar-.. Departamento de Edif ica 
coea. Rodovia, . Tranaporta a - u n . gua abaorvará aa f i n a l l d w l e , " 
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iLEjT*»-! 17*08, DE 09~ÔE-taí lQ~OK~199Í-(DTQÍ— 13/03/91^ 

Considera de u t i l i d a d o pública a ent i ­
dade que i n d i c a e dg outraa providencias. 

O GOVERBADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Aaserablóia L e g i s l a t i v a decretou o eu aan 
clono a seguinte L e i i 

R r t . 1» - É considerada de u t i l i d a d e pública a Associação 
de Ativaçâo Comunitária do Horizonte, entidade c i v i l , aem f i n s l u 

c r a t i v o s , com sede na cidade de Horizonte e f o r o jurídico era Pac» 
Jua-Ceará. 

A r t . ?* - Revogadas as disposições em contrário esta Lai 
entrará em v i g o r na data de sua publicação. 

de maio de^l^'° ™ COVERMO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 09 

CIRO FERREIRA GOMES 

ARTUR SILVA FILHO 

ANTONIO LEITR TAVARES 

84 
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LBI •» 11.009, DE 22 DE MAIO DS 1991 (D.O. 24/05/91) 

Dispõe sobre a e s t r u t u r a da Admin i s t r a * 
çSo Estadual o dá outras providências. 

O OOVEREADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Paço saber que a Assembléia L e g i s l a t i v a decretou e eu san­
ciono a seguinte L e i : 

TlTULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAI. 

CAPÍTULO I , 
DA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO 

OB 

om 
A r t . 1° - A Administtaçflo Pública Estadual compreende 

OrgAo* a as Entidades que atuam na es f e r a do Poder Bxecutivo, 
quais visam a atender &s necessidades c o l e t i v a s . , 

S I o - O Poder EJtocutlvo, como agente do sistema da admi­
nistração pública estadual (| tem a nlssAo básica de conceber e im­
plantar planos, programas o p r o j e t o s que traduzam, de forma ordena­
da, os o b j e t i v o s emanados da Constituição e das l e i s e s p e c i f i c a s , õm 
o s t r o i t a articulação com os demais Poderes e os outros níveis de Gor 
vorno. 

S a* - Aa ações empreendidas pelo Poder Executivo devem 
prop i c i a r o aprimoramento das condições s o c i a i s e econõmicas da po-
pulaçSo es t a d u a l , noa seus d i f e r e n t e s segmentos, e a p e r f e i t a i n t e ­
gração do Estado ao esforço de desenvolvlmontõ nacional. 

S 3° - O Poder Executivo é exercido pelo Governador, 
liado pelos Secretários de Estado. 

a u x i -

A r t . 2 0 - o Governador Q OÔ Secretários de Estado exercem 
ao atribuições de suas competências c o n s t i t u c i o n a i s , l e g a i s e regu­
lamentares, com o a u x i l i o des õrgãos e Entidade" que compõem a Admi­
nistração Estaddal. 

A r t . 3° - Respeitadas as limitações estabelecidas na Cons­
tituição Estadual, o Poder Executivo regulará, por decreto, a orga­
nização, a e s t r u t u r a , as atribuições de cargos e o funcionamento doo 
õrgãos e Entidades da Administração Estadual. 

A r t . 4* - o Poder Executivo do Estado do Ceará terá a se­
guinte e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l básica: 

X - ADMINISTRAÇÃO DIRETÁ 

1. GOVERNADORIA 

I 1.1. Gabinete do Governador 
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1 .2 . Cuca H i 1 I L a r 

I . J . r r oeu r « n l o r i a ( ínr í i 1 i l o Rm ndo 

l . A . r o l 1 c i a M i l i t a r do Coará 

1.5 . Corpo (le B o m b e i r o s d n KHL.ido do C e a r á 

2 . VICE-GOVERNADOR1 A 

2 . 1 . G a b í n t j L o do V i t - e - C o v e r n a d o r 

"1. SECRETARIAS DE ESTAlMD 

'.1. SÍÍIT^I -i r ia du Admi n i sl i •i^ua 

í . 2 . St*«: i f i •> L i a da h"a/.f T H Í Í I 

3 . 1 . St.-cn*! - i r i a do G o v e r n o 

1 . 1 . S o e r e i ' i r i a do l» 1 nii*"' Jamonto «: C o o r d e n a ç ã o 

1. . o i . i i j , i d,* Aqr i i i i 11 u i , i i * I t u l n r n u i Ay r / i r I a 

3 . f i . S n c r n i . i r i a do C u l t u r a o l)ostrf>rLi) 

3 . " ' . S c u r t í L n r i a do n o s " " v o l v i m e n t o U r b a n o o M o i o Aa-' 
b i en t . ' -

J.B. S f c r f i r j r i a da aduração 

1.9 . S i n r i f L t i r i a da 1 n d ú s i : i a n C o m f i r c l o 

. 1 . 1 0 . ScC !'• - LO 1" 1 <l d t l J l l ! L i (, -rl , 

l - ) l . Soe i t - í t a r i d dos R< c u r s o s HI d r i co s 

.1.1?.. Socc-tario d.) Saudi* \ 

3 - 1 3 . S o c i - i M n r i c i f ia Si"j»i r a n ç i i l ' ú b l i c a 

3 .14 S o e i v t u i l a do T i . d i a l h o c A ç à o S o c i a l 

J . 1 5 . Suei c t a r i a dos T i <iitst>ortL>s , E n e r g i a , Comunica-, 
ç õ e s o O b r a s . 

I I - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

1 . AUTAKQIJI AM 

1 . 1 . V i ncu I n d . i u A S a c i n t a r i a da A d m i n i s t r a ç ã o 

1 . 1 . 1 . I n n t l L u t o do V m v I d í l n c l n do E s t a d o dc 
Cna r ã - 1IT.C 

1.2 . V i ucu I ad.i .'i Sf.": i " t . i r i . i t l . i A g r i c u l t u r a u Refor­
ma A i j r A r i f i 

\ 

1 . 2 . 1 . I n s t i t u i • de D o s o n v o l v i m * . • t o Ayr< l : do 
CearA - iOACE 

l . J . V i n c u l a d a s U Si r u L a i i n t \u Dvt tmi o l v i n i t ; i > i ' c -
bano n M e i o Anl i M i i t e 

1 . 3 . 1 . S u p c r i n ' m d õ n c i a do D o s o u / o l v i m o n ( r -
bano do K u t a d o do CearA - SEDURB 

1 . 3 . 2 . S u p e r i n ' - n d ô n c i n E s t a d u a l d o He i am­
b i e n t e SEMACE 

1 . 4 . V i n c u l a d a s 4 S' c r e t a r l a da E d u o » ; ã o 

1.4.1. tíniver; dado Estadual do /alo do raú 

- UVA 

1.4.2. Univfii-! 'lade Roqionol do " a r i r i 'IA 

1.5. Vinculada A Si r e t a r i a da Indústria o C< c i o 

1.5.1. Junta l .merclal do Estad do C< 
JUCEC 

1.6. Vi ncu ladfi A retaria dos Roeu ROS Ilidi -a 

1.6.1. Superii1endõncia do Obra HidrAu' •« -
S0HIDH' 

1.7. Vinculadas A : i c r e t a r i o dos Tru mporteo IGC-
g i a , Coraunica< «os e Obras 

1.7.1. De part. mento dc Estradai; do Rod. i o 
Transp tos - DERT 

1.7.2. Superi tendõncia do Obr- . do Esi do 
CearA SOEC 

1.7.3. Depart mento EP tadual (' t T r i n a 
DETRAN 

2. FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

2.1. Vinculada A Sc r e t a r i a da Cul t u t.» o Desp o 

2.1.1. Fundaçf' » de Assistência Dospori do 
Estado 'o CearA - FADEC 

2.2. Vi ncu 1 adas A í i - r e t a r i a da Rdur ̂ ào 

2.2.1. FundaÇ'1 • do Te I oducaçãu do ' •* 
FUNTELt 

2.2.2. Fundaç- * Universidade Rn adual d' oarA 

- FUN Et •: 

2.3. Vinculada A S- r o t a r i ,i da I ndús' r i a c C c i o 
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2.3.1. Fundação Núcleo de Tecnologia do Ceará -
NUTEC 

2.4. Vinculadas & S e c r e t a r i a do Planejamento e Coor-J-
denação ( 

2.4.1. Fundação I n s t i t u t o de Planejamento do • 
CearA - IPLANCE 

2.4.2. Fundação Cearense de Amparo A Pesquisa -
FUNCAP 

2.5. Vinculada A S e c r e t a r i a dos Recursos Hídricos 

2.5.1. Fundação Cearense de Meteorologia e Re­
cursos Hídricos - FUNCEME 

2.6. Vinculadas A S e c r e t a r i a do Trabalho e Ação So­
c i a l 

2.6.1. Fundaçáo da Ação Social - FAS 

2.6.2. Fundação do Bem-Estar do Menor do Ceará 
- FEBEMCE 

3. EMPRESAS PÚBLICAS 

3.1. Vinculada A Se c r e t a r i a de Administração 

3.1.1. Imprensa O f i c i a l do CearA - IOCE 

3.2. Vinculada A Secr e t a r i a da A g r i c u l t u r a e Re­
forma AgrAria 

3.2.1. Empresa Cearense de Pesquisa e Exten­
são Rural -EMCEPE 

3.3. Vinculada A Se c r e t a r i a do Planejamento e Co­
ordenação 

3.3.1. Serviço de Processamento de Dados dc 
CoarA -SEPROCE 

4. SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

4.1. Vinculada A Se c r e t a r i a da Fazenda 

4.1.1. Banco do Estado do Ceará S/A - BEC 

4.2. Vinculada A Se c r e t a r i a da A g r i c u l t u r a e Re­
forma Agrária 

4.2.1. Companhia Estadual de Desonvolvinentc 
Agrário o de Pesca - CEDAP 

4.3. Vinculadas A Se c r e t a r i a de Desenvolvimenu 
Urbano e Moio Ambiento 

4.3.1. Companhia d>: Agua e Esgoto do Coará -
CAGECE 

4.3.2. Companhia de Habitação do Eatado do 
Ceará - COHAH 

4.4 Vinculadas A S e c r e t a r i a da Indústria e 
mércio 

Co-

4.5. 

4.4.1. Companhia do Desenvolvimento Indus­
t r i a 1 e Tur!:stico do CearA - CODITUR 

4.4.2. Siderúrgica 'lo Nordeste S/A - SIDNOR 

Vinculada A Secre. a r i a dos Transportes, 
Energia, Comunicações e Obras 

4.5.1. Companhia 
COELCE 

(:»orgética do CearA 

* r t - 5* - A e s t r u t u r a organizacion.il básica de cada uma das 
Secretarias do Estado ou õrgãos e q u i v a l e n t e ; compreende: 

I - N i v e l de direção s u p e r i o r , representado pelo Secretário 
de Estado, cora funções r e l a t i v . t s A liderança e a r t i c u ­
lação i n s t i t u c i o n a l ampla do B>tor de a t i v i d a d e s , con­
solidado pela Pasta, i n c l u s i v e a representação e as r e ­
lações i n t e r s e c r e t a r i a i s e intragovernamentais; 

I I - N i v e l de gerôncla s u p e r i o r , represontado polo Subsecre­
tário, com funções r e l a t i v a s b intelecção e liderança 
tácnica do processo de implant.-çáo e c o n t r o l e de pro­
gramas e p r o j e t o s , bem como, à ordenação das a t i v i d a d e s 
de gerõncia dos meios adminis: r a t i v o s necessários ao 
funcionamento da Pasta; 

I I I - Nível de assessoramento, r e l a t i v o ãs funções de apoio 
d i r e t o ao Secretário de Estado nas suas r e s p o n s a b i l i d a ­
des; 

» v - N i v e l de execução programática, representado por õrgãos 
encarregados das funções típicas da S e c r e t a r i a , con­
substanciadas em programas e p i o j e t o s ou em missões do 
caráter permanente; 

v - Nível de execução i n s t r u m e n t a l , representado por õrgãos 
s e t o r i a i s concernentes aos sistemas e s t r u t u r a n t e s , com 
funções r e l a t i v a s A coordenação da a t i v i d a d e de plane­
jamento e A prestação dos serviços necessários ao fun­
cionamento da S e c r e t a r i a ; 

VI - N i v e l de atuação desconcentrad.i, representado por ór­
gãos de regime e s p e c i a l instituídos em conformidade com 
o que estabelece a L e i de Diret r i z e s e Bases da Admi­
nistração Estadual; ( L o i n- 11-/14, de 25 de j u l h o do 
1990 ) ; 
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CAPITULO I I 

DOS SISTEMAS DE ATIVIDADES AUXILIARES 

R r t . L - Serão organizados, aob lorma de siatemaa, cad. 

un,., das fiLividados seguintes: 

l - administração de recursos humanos; 

[ I - irodernização a d m i n i s t r a t i v a ; 

M I - planeamento e execução orçamentária; 

lv - m a t e r i a l n patrimônio; 

• - S- ; ! -„ : : :~:I : ÍMT::KS.; ."---™™ "• 

í^-SSSiSSS^S^tPS& 
<lo coordenação c o n t r a i . 
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TITU - O I I 

DA OOVE RNADO H A DO ESTADO 

A r t . 8* - A Governadoria U. Estado BO c o n s t i t u i do conjunto 
do órg&os a u x i l i a r o o do Govornador a o l o d i r e t a e imediatamente 
subordinados, com as atribuições d e i n i d a s regulamento. 

A r t . 9o - A Govornadoria d - Estad' compreendei 

a) Gabinete do Governador; 
b) Casa M i l i t a r ; 
c) Procuradoria Geral do E: tado; 
d) P o l i c i a M i l i t a r do Cear ; 
o) Corpo du Bombeiros do K tado du Coará. 

CAPl ULO Z 

DO OABINETE V ' OOVE Rf'ADOR 

A r t . 10 - Compete ao G a b i n 
Imed ia t a e o a s a o B s o r a m o n t o d í r o t o 
tadamonte q u a n t o : ao t r a t o de q u e s t 
a t i n e n t e s ao desempenho do suas a t : 
c s p ç A o , e s t u d o , t r i a g e m e e n c a m i n h o ' 
Governador do E s t a d o o a t r a n s m i s s i i 
dsns o d e t e r m i n a ç õ e s d e l e s emanadaF 
U ^ r o n s a e d i v u l g a ç ã o , c e r i m o n i a l p 
« u d l A n c i a s o q u a i s q u e r o u t r a s m i s s ' -
l o Chefe do Poder E x e c u t i v o . 

t o d o C o v e m a d o r a a s s i s t ê n c i a 
io C h e l r do Por lc r E x e c u t i v o , n o -
o s , p r r - v i d ê n c i a s e i n i c i a t i v a s 

' b u l ç õ e : e p r e r r o g a t i v a s : a r e -
K í n t o do e x p e d i e n t e e n v i a d o ao 
' e con t r o l e dn e x e c u ç ã o dau o r -
- ao a s s e s s o r a m e n t o e s p e c i a l de 
t b l i c o , agenda e c o o r d e n a ç ã o de 
•n ou at l v i d a d ' ! S d e t e r m i n a d a s p e -

CAPITULO I I 

DA CAT \ M I L I T A R 

- - A r t . 11 - Compete A Casa f 
l â c i a do G o v e r n o , a s e g u r a n ç a pe s s 
Ternador , dc seus f a m i l i a r e s , cumj 
i m e d i a t a m e n t e , no desempenho de su 
concerne ao p r e p a r o , i n s t r u ç ã o e t 
c o c p e t O n c i o ; a a d m i n i s t r a ç ã o g e r a l 
a u t o r i d a d e s m i l i t a r e s que se d i r i j 
• • r v i ç o de t r a n s p o r t e s ; e x e r c e r ou 
compr imento do suas f i n a l i d a d e s , t 

l i t a r c comando da G u a r d a do Pa­
ta 1 do i l o v e r n f l d o r e do V i c e - G o -
• i n d o - l h o ass i s t i - l o s d i r o t a e 
is a t r i b u i ç õ e s , i n c l u s i v e nu que 
a m i t a ç T i o de p r o c e s s o s de 
da C a s í i M i l i t a r ; a r e c e p ç ã o 

im ao G o v e r n a d o r ; o c o n t r o l e 
r a s a t r i b u i ç õ e s n e c e s s á r i a s 

•rt t e r m as d o r e g u l a m e n t o . 

sua 
de 
d o 
ao 

CAPl '.'ULO I H 

DA PROCURADOR 1 L GERAL DO ESTADO 

Art . 12 - A Procuradoria C-ral do Estado 6 uma instituição 
pcrKanonto, essencial ao exercício das funções a d m i n i s t r a t i v a s o 
Jurisdicionais do Estado, sendo n. :ponsâv<-1, em toda sua p l e n i t u d e , 
pela defesa do seus interesses em }ulzo c f o r a d e l e , bem como pelas 
•oas atividades de c o n s u l t o r i a j u i ' d i c a , A exceção de suas a u t a r ­
quias, sob a ògido dos princípios lega'idade da indloOMbUll 1 i-
oad* dos interesses públicos. 
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Parágrafo Onico - L o i orgânica, do natureza complementar, 
disporá sobre a Procuradoria Geral do Estado, disciplinará 
competfincias e o funcionamento dos órgãos que a integram, r e g i 
1liando sua atuação, bem como estabelecerá o regia» jurídico 
integrantes da c a r r e i r a do Procurador do. Eatado, observados 
princípios e regras c o n s t i t u c i o n a i s . 

CAPÍTULO XV 

DA PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

A r t . 13 - A Procuradoria Geral da Justiça, órgão dotado * 
autonomia f u n c i o n a l , a d m i n i s t r a t i v a e f i n a n c e i r a , desempenhará # 
ch e f i a o os serviços a d m i n i s t r a t i v o s do Ministério Público, com 
instituição permanente o essencial & função j u r i s d i c i o n a l do Bi li­
do , competindo-lhe a defesa da ordem j u r i d i c a , d o regime democrã t l * 
co, dos interesses i n d i v i d u a i s e s o c i a i s indisponíveis, pela o b w 
váncia da constituição e das Le i s ; a promoção, por seus Procurado­
res e Promotores de Justiça, da fiscalização e execução da l e i * 
todos os sous termos, bem como a orientação e proteção do consumi" 
dor. 

Parágrafo Único - No âmbito a d m i n i s t r a t i v o náo será COttal* 
derado em reg u l a r exercício do cargo o membro do Ministério Públ I i i 
náo residente om sua Comarca. 

> 
CAPITULO V 

DA POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ 

A r t . 14 - A Polícia M i l i t a r do Ceará é instituição psnt-
nonte, orientada dentro doa princípios da l e g a l i d a d e , hierarquia • 
d i s c i p l i n a , c o n s t i t u i n d o - s e força a u x i l i a r e reserva do ExárciU, 
subordinada diretamento ao Governador do Estado, tendo por milito 
fundamontal g a r a n t i r poderes constituídos no r e g u l a r desempenho d# 
suas competências, cumprindo as requisições emanadas de qualqwt 
destes, para o primado da l e i e da ordem. 

CAPITULO VI 

DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO CEARÁ 

A r t . 1 5 - 0 Corpo de Bombeiros do Estado do Ceará ô In t t I * 
tuição permanente organizada com base na h i e r a r q u i a e na discipli­
na, dostina-so a r e a l i z a r serviços específicos de bombeiro-milIta 
do Estado, com d i r e t a subordinação ao Govornador. 

TlTULO I I I 

DA VICE-GOVERNADORIA 

A r t . 16 - A Vice-Governadoria do Estado é ó r g ã o a u x i l i a r * 
assessoramento d i r e t o ao vico-Governador e a e l e d i re tamente subor­
dinado. 

!).? 

CAPÍTULO UMICO 

00 GABISETE DO VICE-GOVERHADOR 

A r t . 17 - Compota ao Gabinete p res t a 
Tlc«-Governador notadamente quan to : ao t r 

aa # i n i c i a t i v a s de seu expedien te espc 
triagem e encaminhamonto do expedien te 
* a t r a n s m i s s ã o e o c o n t r o l e da e x e c u ç 

, promovendo a a r t i c u l a ç ã o e i n t e g r a ç ã o 
Idada a o desempenho dos s e r v i ç o s p r e s t 

Ica Estadual; e o assessoramento especia 
I ao s e r v i ç o de apoio ao c e r i m o n i a l púb 

ou a t iv idades por e l e determinadas . 

TÍTULO ZV 

aaaiatõncla imediata 
.ito de questões, p r o v i -

I f l c o ; à recepção, os-
enviado ao Vice-Govor-
10 das ordens dele ema* 
e n t r e os in t e r e s s e s da 

'idos pela Administração 
i de imprensa e d i v u l -
i i c o e quaisquer outras 

DAS SECRETARIAS DE ESTADO 

CAPÍTULO I 

DA SECRETARIA DE ADMINISTRARÃO 

Ar t . 18 - Compete à S e c r e t a r i a da Administração -SEAD, au-
E l l l a r o Governador do Estado na formulação lo p o l i t i c a s e d i r e i r i -
Ms no que concerne ã Administração Estadual, propor práticas e os-
Wb*l*c@r d i r e t r i z e s e normas da Reforma A d m i n i s t r a t i v a , de Recur­
aos Humanos, Material e Patrimônio e da Modernização A d m i n i s t r a t i v a 
*D lstado; executar, coordenar, a v a l i a r e c o n t r o l a r as ações e s t r a ­
tégicas dos Sistemas de Rpcursos Humanos, M a t e r i a l e Patrimônio e 
fedamliaçAo A d m i n i s t r a t i v a , bem como s u p e r v i s i o n a r as a t i v i d a d e s 
A* Imprensa O f i c i a l , da assistência e previdência do s e r v i d o r pú-
Mic:, competindo-lhe, ainda, promover concu sos públicos e e<ile-
y6m*. salvo nos casos om que essa atribuição seja outorgada por l e i 
• eotroa órgãos e entidades, podendo exercer outras atribuições ne-
OMi Ar las so cumprimento de suas f i n a l i d a d e n , nos termos do regu l a -

CAPÍTULO I I 

DA SECRETARIA DA FAZ INDA 

Art. 19 - Compete h S e c r e t a r i a da F 
|a»d!*iaiBcnte o Governador na formulação da 
b«t4ria do Estado, r e a l i z a r a administração 
MpsrLntender, o r i e n t a r e coordenar as a t i v i 
tlscalizsç&o, recolhimento c c o n t r o l e dos 11 

Eatado; d i r i g i r e c o n t r o l a r os serviços rl 
tfsal; «xercer a coordenação g e r a l , a o r i e n t . i 
via lo técnica o a rea l i mação das a t i v i d a d e s 
lfttarr.3, a sabor: acompanhamento f i n a n c e i r o , 
«•tai; superintender e coordenar a exccuçãi. 
CM aa Administração D i r e t a e I n d i r e t a do E; 
• er atrele da movimentação f i n a n c e i r a dos 

il a , oriunda do Tesouro do Estado ou de O" 
U «laborar, em conjunto com a S e c r e t a r i a 
;ão, o planejamento f i n a n c e i r o do Estad' 

&mif5#* necessárias ao cumprimento de suas i 

-tendo a u x i l i a r d l r o t a e 
nolítica económico-1ri­

fa zendária; d i r i g i r , 
lades de arrecadação, 
ibutos c demais rendas 
.1 d i v i d a públ ica eata-
; ã o normat i v a , a auper-
•norentea ao c o n t r o l o 
contábil, prestaçiio de 
de a t i v i d a d e s c o r r e l a ­

tado, i n c l u s i v e exercer 
rgáos públicos o s t a -

* ras fontes jj» i u ui 
lo Plane; 
; exercei 
inalidad< 



do regulamento. 

Parágrafo Único - A a t i v i d a d e de a u d i t o r i a contábil 
programas será executada em todos os Órgãos i n t e g r a n t e s da 
tração Pública Estadual e entidades beneficiárias de tranafei 
á conta do Orçamento do Estado. 

CAPÍTULO I I I 

DA SECRETARIA DO GOVERHO 

A r t . 20 - compete A S e c r e t a r i a do Governo assessorar o 
voLtiadoc do Estado na á r e a p o l i t i c a , a d m i n i s t r a t i v a e p a r l í 
c o n t r o l s r o e l abo ra r atos o f i c i a i s e c o n v é n i o s ; c u i d a r da mannt 
c da ordem do P a l á c i o do Governo e promover a c o o r d e n a ç ã o pollt 
e n i r u os Poderes o e s fe ras a d m i n i s t r a t i v a s , bem como a s s i s t i r , 
ta e ind i re tamente , o Governador na e x e c u ç ã o de p r o v i d ê n c i a s 
s á r J a . i ao desempenho de suas a t r i b u i ç õ e s p r i v a t i v a s e a u x i l i á - l o 
t r a t o de assuntos, p r o v i d ê n c i a s e i n i c i a t i v a s de seu expediente 
t i c u l a r ; responder pelas a t i v i d a d e s do isubsistema de publicidade 
vernamental ; exercer ou t ras a t r i b u i ç õ e s n e c e s s á r i a s ao cumpri 
de suas I i n a l i d a d e s . 

CAPÍTULO V 

DA SECRETARIA DA AGRICULTURA W REFORMA AGRÁRIA 

A r t . 22 - A S e c r e t a r i a da A g r i c u l t n 
tmm como f i n a l i d a d e p l a n e j a r c coorde 
a g r i c o l a , i n c l u i n d o o acompanhamente 

ti s * atividades de irrigação e de p i 
»r o desenvolvimento das a t i v i d a d e 

princípios de modernização dos métodos ú 
timentação, dif u n d i n d o as a t i v i d a d e s t é c 
r l a j exercer vigilância, defesa sanitái 

de origem animal e v e g e t a l ; proceder aos 
Lsação da e s t r u t u r a fundiária, visem 

apoiar os planos governamentais r e l a t i v 
a c o n t r i b u i r para a fixação do homem nt 

cos(11toa do t e r r a ; i n c e n t i v a r a adoção < 
doe solos c de conservação dos recurs' 
* l * c * r , desenvolver e . e s t i m u l a r os mecai 

tasuaoe e produtos agropecuários e de pe» 
necessárias ao cumprimento de suas ' 

regulamento. 

•a e Reforma Agrária 
iar as ações do Governo 
s e t o r i a l dos Programas 

s e r i c u l t u r a , competindo-
R agropecuárias, dentro 
a produção, pesquisa e 
"iças de a g r i c u l t u r a e 
ia e Inspeção de produ-
ustudus necessários â 

•> á melhoriã da v i d a r u -
'S á Reforma Agrária, do 
meio r u r a l e eliminação 

>• práticas d»- f o r t i l i d a -
natur<iis renovAveis; 

Lsmos de comercialLzação 
•:a; exercer o u t r a s a t r i -
i n a l i d a d e s , nos termon 

CAPITULO IV 

DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

A r t . 21 - A Secr e t a r i a do Planejamento e Coordenação, 
c e n t r a l do Sistema Estadual de Planejamento - SEP, compete ot 
l a r - s e com o Sistema Federal de Planejamento visando a compatí 
zar e a i n t e g r a r as açòes do Planejamento Estadual ás d i r e t r i : 
sistemática de elaboração e oxocução de plano, programas e pro] 
governamentais, i n c l u s i v e do seto r básico da agropecuária, abra 
do a programação, a avaliação e o acompanhamento g l o b a l dos pro] 
especiais desta área, e coordenar a realização de estudos da 
rcose para a p o l i t i c a de desenvolvimento do Estado; exercer a at 
dade de planejamento governamental mediante a orientação normatli 
metodológica aos Órgãos e Entidades do Estado na concepção e 
volvimento das respectivas programações, proceder ao controle, 
panhamento e avaliações sistemáticas dos desempenhos dos ÓrgAo* 
consecução dos o b j e t i v o s do seus planos, programas,convônioa lt 
t u c i o n a i s c orçamentáLlos; o r i e n t a r os órgãos governamentais na 
boração do seus orçamentos anuais, procedendo anA1ise cr 11ica e 
solidação desses orçamentos no Orçamento Geral do Estado e o ac 
nhamento e c o n t r o l e de sua execução na Administração Pública 
dual; promover estudos, pesquisas e p r o j e t o s s o c i a i s ligados & 
área de atuação, ou dc caráter m u l t i d i s c i p l i n a r ; a u x i l i a r o 
da coordenação da elaboração e viabilização f i n a n c e i r a dos pn] 
do in t e r e s s e do Estado; elaborar relatórios periódicos sobre a 
cução daa p o l i t i c a s do governo; exercer outras atribuições coi 
tas, nos termos do regulamento. 

ÍV' 

CAPÍTULO VI 

DA SECRETARIA DA CULTURA E "ESPONTO 

Ar t . 23 - Compete A S e c r e t a r i a da '.ultura e Desporto pLane-
r, normatizar, coordenar, executar e a v a l i a r a p o l i t i c a c u l t u r a l e 
dss por t o , no Âmbito do Estado, compreend udo o amparo A c u l t u r a , 

i o , doeumentaçAo e difusão das ativ'dades artísticas e c u l -
Lsr a defesa do patrimônio Histórico, Aiqueológico e P a i s a g l s t i -
o incentivo e estim u l o A pesquisa em ar:es e c u l t u r a s , além de 

atribuições c o r r e l a t a s , nos termos d> regulamento. 

CAPITULO V I I 

OA SECRETARIA DO DESENVOLVIKEHTO URBfí-lO E MEIO AMBIENTE 

Art . 24 - Compete A S e c r e t a r i a do Desenvolvimento Urbano e 
Ambiente coordenar as po .líticas de gov -r no nas Areas de Desen-

Ivimento Urbano, Habitação, Saneamento ».')•: i co <? Moio Ambiento; es -
tlecer o b j e t i v o s , d i r e t r i z e s <; estratécj i .is dc ação; d e f i n i r - p i a -

I , programas e p r o j e t o s cm sna Arna de al>i ungênc i a ; c a p t a r rec u r -
• promover a articulação e n t r e órgãos t Entidades e s t a d u a i s , f e -

• municipais; exercer o u t r a s atribuições necessárias ao cum-
it o de suas f i n a l i d a d e s , nos termos d< regulamento. 

CAPÍTULO V I I I 

DA SECRETARIA DA ^UUCAÇÂO 

A r t . 25 - Compete A S e c r e t a r i a da e d u c a ç ã o a e x e c u ç ã o , su-
rvlalo e con t ro l e da a ç ã o do Governo r e ] , i. Iva A e d u c a ç ã o j _ o con-
>le e a f i s c a l i z a ç ã o do funcionamento dc entabclecime 
, de d i fe ren tes graus e n i v e i s , p ú b l i c o ? - p a r t i c u 1 



a orientação & i n i c i a t i v a privada na 6roa da cducaçAo; a p e r f e i u 
articulação com o Governo Pederal em matéria de p o l i t i c a e de legis­
lação educacionais; o estudo, a pesquisa e a avaliação permanente di 
recursos f i n a n c e i r o s para o c u s t o i o e investimento do sistema e doi 
processos educacionais; a assistência o orientação aos Municípios, i 
fim de habilitá-los a absorver responsabilidades educacionais pre­
v i s t a s em l e i , a operação e manutenção de equipamentos educacionais 
da rodo pública estadual, a intograçáo das i n i c i a t i v a s de carátsj 
organ i z a c i o n a l o a d m i n i s t r a t i v o na área da educação com oa sistemas 
f i n a n c e i r o s , de planejamento, da a g r i c u l t u r a , da ação a o c i a l e dl 
saúde pública esta d u a l ; a pesquisa, o planejamento o a prospecção 
permanente das características o qualificaçAos do magistério e di 
população e s t u d a n t i l e a atuação c o r r e t i v a compatível com os probla-
mae conhecidos; exercer outras atribuições c o r r e l a t a s , na forma do 
regulamento. 

CAPÍTULO IK 

DA SECRETARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

A r t . 26 - Compete ã S e c r e t a r i a da Indústria e Comércio au­
x i l i a r o Governador do Estado na formulação o execução da p o l i t i c i 
governamental nas áreas da indústria o comércio, especialmente no 
que f o r p e r t i n e n t e ã atuação do Estado nas áreas de mineração, side­
r u r g i a , desenvolvimento do turismo, indústria e t e c n o l o g i a , registro 
do comércio e t r a b a l h o , podendo exercer outras atribuições inerentai 
As suas f i n a l i d a d e s , nos termos do regulamento. 

CAPÍTULO X 

DA SECRETARIA DA JUSTIÇA 

A r t . 27 - Compete A S e c r e t a r i a da Justiça superintender • 
executar a p o l i t i c a estadual de preservação da ordem j u r i d i c a , át 
cidadania, dos d i r e i t o s políticos o das garantias c o n s t i t u c i o n a i s ; 
z e l a r pelo l i v r e exercício dos poderes constituídos; executar oi 
serviços de Assistência Judiciária aos Necessitados e de manutenção, 
supervisão, coordenação, c o n t r o l e , segurança e administração do Sis­
tema Penitenciário o o que so r e f e r i r ao cumprimento das penas; pro­
ceder ao cadastro, exercer a administração do provimento o vacância 
dos ofícios e se r v e n t i a s de justiça; exercer outras atribuições cor­
r e l a t a s , nos termos do regulamento. 

CAPÍTULO XI 

DA SECRETARIA DOS RECURSOS HÍDRICOS 

A r t . 26 - Compete A S e c r e t a r i a dos Recursos Hídricos pro­
mover o aproveitamento r a c i o n a l e integrado dos recursos hídricos do 
Estado; coordenar, gerenciar e o p e r a c i o n a l i z a r estudos, pesquisas, 
programas, p r o j e t o s , obraa, produtos e serviços r e f e r e n t e s a recur­
sos hídricos, promovendo a articulação dos Orgãoa o Entidades esta­
duais do (tetor com os fe d e r a i s e municipais; exercer outras a t r i b u i ­
ções necessárias ao cumprimento do suas f i n a l i d a d e s , nos termos do 
regulamento. 
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CAPÍTULO X I I 

DA SECRETARIA DA SAÚCE 

A r t . 29 - A S e c r e t a r i a da S a ú d e , co r 
d a d o r a , no E s t a d o do S i s t o m a Ú n i c o do S a ú d e 
•adidas de p r o t e ç ã o da s a ú d e da p o p u l a ç ã o ; pr 
p i t a l a r , m é d i c o - c i r ú r g i c a i n t e g r a l , a t r a v é s r< 
daa; c u i d a r da p r e v e n ç ã o do c â n c e r e do c o n t i 
d* massa; f i s c a l i z a r e c o n t r o l a r as c o n d i ç õ e s ; 
• de saneamento , da q u a l i d a d o de m o d i c a m o n t o s 
campanhas e d u c a c i o n a i s o do o r i e n t a ç ã o à comn 
e e r v a ç è o das c o n d i ç õ e s do s a ú d e da p o p u l a ç ã o ; 
dadea p ú b l i c a s o p r i v a d a s , v i s a n d o a n r t i c u J - 1 

•os d e s t i n a d o s A s a ú d e p ú b l i c a ; e x c r o - r o u t r 
tas, nos t e r m o s do r e g u l a m e n t o . 

CAPITULO X I I I 

n c o o r d 
- SUS, 
e s t a r a 
c u n i d a d 
- i l e e c i 

s a n i t á ) 
e a l l n v 

ii I d a d e , 
I n t e g r . 

r a a p ] 
•t a t r l b -

n a d o r a e g e r e n -
?mpotc p r o m o v e r 
H i s t ã n c i a h o s -
os e s p e c i a l i z a -
mba te a d o e n ç a s 
i a s , de h i g i e n e 
n t o s ; p r o m o v e r 
v i s a n d o ô p r e -
r - s e com e n t i -
c a ç ã o de r o c u r -
í ç õ e s c o r i " l a -

DA SECRETARIA DA SEGURAMÇ P Ú B L I C 

A r t . 30 - Compete A S e c r e t a r i a da s< c j u r a n ç a 
l i a r d i r e t a m e n t o o C h e f e do Poder E x e c u t i v o t o f o r m u 
da p o l i t i c a g o v e r n a m e n t a l de g a r a n t i a o m a n u ' o n ç à o d 
• da s e g u r a n ç a do E s t a d o . Como ó r g ã o c e n t r a l do S i s t 
P ú b l i c a , i n t e g r a d o p e l a s P o l i c i a s C i v i l e Mi ' i t a r c o 
fn r a r a p r e t e ç ã o e p r o m o ç ã o da o r d e m p ú b l i c a e dos d 
dades do c i d a d ã o ; s u p e r i n t e n d e r , d i r i g i r e o- i e n t a r 
p o l i c i a J u d i c i á r i a , de i d e n t i f i c a ç ã o de pese i a s , de 
c io , t r a n s p o r t e e u so de a r m a s , m u n i ç õ e s , c- m b u s t i v 
• a i s ; p r o c e d e r a p u r a ç ã o de i n f r a ç õ e s p e n a i s , 'no gue 
do; a u x i l i a r e d e s e n v o l v e r a ç ã o c o m p l e m e n t a r As a u t o 
t i ç a da s e g u r a n ç a n a c i o n a l , e x e r c e n d o c o n t r o ' e e f 
rodovias e s t a d u a i s ; e x e r c e r o u t r a s a t r i b u i ç õ s neces 
pr imento do suas f i n a l i d a d e s , nou t e r m o s do • " g u l a m c 

CAPÍTULO X I V 

P ú b l i c a a i t x i -
i ç ã o e e x e c u ç ã o 

.1 o r d e m p ú b l i c a 
ima de S e g u r a n ç a 
• n p e t e - l h e a s a e -

r e i t o s e l i b c r -
is a t i v i d a d u u de 
i a b r i c o , c o m é r -

i • i s e i n f l a m ã -
'.•ouber ao K s t a -
L i d a d e s da j u s -
i s c a l i z a ç ã o nas 
. ' á r i a s ao c u m -
l í .O . 

DA SECRETARIA DO TRABALHO E .' ÇÃO SOC ' i L 

A r t . 3 1 - Compete & S e c i e t a r i a do Tt 
p l a n e j a r , c o o r d e n a r , s u p e r v i s i o n a r , c o n t r o l a ' 
•poio ao e s f o r ç o g o v e r n a m e n t a l do c r i a r o p o r 
rsnda para t o d o s ; d e f i n i r p o l i t i c a s dn a p o i o 
ç a n l i a ç õ o f l p o p u l a r e s , e s t i m u l a n d o sua p a r t l c i 
c t iao do d e s e n v o l v i m e n t o da s o c i e d a d e o s u 1 

privadas , no mesmo s e n t i d o ; c o o r d e n a r a ç õ o r . 
• f a l t o s das c a l a m i d a d e s p ú b l i c a s s o b r e as con 
d l - l aa em suas r e a i s demandas d u r a n t e e s s e s i 
a a a a l s t ú n c i a aos g r u p o s I m p o s s i b i l i t a d o s de 
dt BC d o t e m p o r á r i o ou p e r m a n e n t e ; e s t u d a r e • 
loção dos p r o b l e m a s do m e n o r , do i d o s o o do • 
• n r c e r o u t r a s a t r i b u i ç õ e s n e c e s s á r i a s ao cu-
l idados, nos t e r m o s do r e g u l a m e n t o . 

• i b a l h o •: A ç ã o Soe i a l 
o e x e c u L a r ae a ç õ e s de 

u n i d a d e • de emprego e 
As cornu i i dades e A:; o r -
p a ç ã o i ; " L i v a no p r o -
-. i d l a n d i > as e n t i d a d e s 

p a r a i i i n i r a i z a ç ã o dos 
u n i d a d e o p a r a o t e n -
o r í o d o c : s u p e r v i s i o n a r 
t r a b a l h . i r o p r o d u z i r , 
(.•senvol e r m e i o s de s o -
u t r a s m n o r i a s s o c i a i s ; 
f . r l m e n L de suas f i n a -

. . - V . ' 



I CAPITULO XV 

DA SECRETARIA DOS TRANSPORTES, ENERGIA, COMUNICAÇÕES 8 
OBRAS 

A r t . 32 - Compete A Se c r e t a r i a dos Transportes, Energia, 
Comunicações n Obras coordenar, s u p e r v i s i o n a r , f i s c a l i z a r e execute 
as a t i v i d a d e s governamentais na área de t r a n s p o r t e s , energia, c 
nicaçõos, edificações o trânsito, podendo executar outras atribui 
çõet c o r r e l a t a s o necessárias ao cumprimento de suas finalidada: 
nos termos do regulamento. 

TlTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

CAPÍTUI-O I 

DAS AUTARQUIAS 

A r t . 33 - São as seguintes as Autarquias do Estado do Cea­
rá, ar quais tôm suas e s t r u t u r a s e competências estabelecidas pec 
l e i e regulamentos próprios, conforme o caso: 

I - i n s t i t u t o do Previdôncia do Estado do Ceará - IPEC 
que tem por f i n a l i d a d e r e a l i z a r as funções de seguri 
dade, previdôncia e nsnistêncin aos servidores públi 
cos estaduais; 

I I - Superintendõncla do Desenvolvimento Urbano do Estai 
do Coará - SEDURB, competindo-lhe p l a n e j a r , coordene 
e executai a t i v i d a d e s de renovação o desenvolviment: 
urbano, elaborar os planos d i r e t o r e s , p r o j e t o s de le-
tGamonto e equipamentos urbanos, bem como estimular 
íiíisistir a execução de serviços públicos do interete 
r;t>mum dos municípios que integram as áreas de desta-
volvimento r e g i o n a l , on integração com os demais 6? 
gãos o entidades da Administração Estadual; 

I I I - Universidado Estadual do Vale do Acaraú - UVA, que ta 
d f i n a l i d a d e dc promover e coordenar a realização d 
unsino dc grau s u p e r i o r , nos diversos ramos, bem asai) 
proceder â pesquisa científica e tecnológica e dest 
volver a t i v i d a d e s de extensão, na conformidade do ir. 
•-•íitatuto o da legislação p e r t i n e n t e ; 

IV - Universidade Regional do C a r i r i - URCA, que tem a íl 
na 1 Idade de promover o coordenar a realização do cmi 
nu de grau s u p e r i o r , nos diversos ramos, bem como pre 
ceder A pesquisa científica e tecnológica e desenvol 
ver a t i v i d a d e s de extensão, na conformidade do seu ÍI 
t a t uto o da legislação p e r t i n e n t e ; 

V - .lunta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC, que ten i 
f i n a l i d a d e de a d m i n i s t r a r c executar o serviço de b 
g i s t r o do Coroórclo e a t i v i d a d e s a f i n s , no âmbito d 
t:ua c i rc<m;:cr Ição t e r r i t o r i a l ; 

VI - Departamento Estadual de T r A i s i t o - DETRAN, que tem a 
f i n a l i d a d e de d i s c i p l i n a r e i I s c a l i z a r o tráfego o 
t r A n s i t o de veículos; expedi: c e r t i f i c a d o s o h a b i l i t a r 
m o t o r i s t a s ; r e a l i z a r p e r l e i . e l a b o r a r e executar 
p r o j e t o s de sinalização de f ínsito; 

V I I - Departamento do Estradas de I 
DERT, tem por f i n a l i d a d e exec 
de t r a n s p o r t e s do Estado; d« 
exercer as a t i v i d a d e s de ent 
t r A n s i t o das roddyias estaduf 
e executar a p o l i t i c a de t r i 
de passageiros e cargas, no •' 
Estado, bem como p r o j e t a r , c-
perar aeroportos c campos do 

'idagem o Transportes 
i t a r a p o l i t i c a viária o 

c o n s t r u i r e manter e 
••nharia e segurança de 
i s ; coordenar, c o n t r o l a r 
nsportes i n t e r m u n i c i p a i s 
n b i t o da competância do 
u s i t r u i r , umplinr o rocu-
uouso; 

V I I I - Superintendência de Obras do 'lstado do CearA - SOEC, 
tem por f i n a l i d a d e estudar, i ' o j e t a r , c o n s t r u i r . am­
p l i a r , remodelar e recuperar prédios públicos esta­
duais; a v a l i a r prédios e t e r unos para f i n s de desa­
propriação ou alienação pelo cr.tado; 

IX - Superintendência do Obras Hidráulicas - SOHIDRA com a 
f i n a l i d a d e de p l a n e j a r e exe u t a r obras e serviços no 
campo da engenharia hidrául ca, notadamente no que 
r e s p e i t a ao aproveitamento <> monitoramento dos manan­
c i a i s d'água s u p e r f i c i a i s e •ibterrfineos do Esta lo; 

X - I n s t i t u t o de Desenvolvimento 
com a f i n a l i d a d e de executar 
tado, organizando a e s t r u t u r 
térlo, ao qual se conferem a 
tação para promover a d i s c r i 
duais, com autoridade para i 
e t i t u l a r i z a r os res p e c t i v o s 
corporar ao seu patrimônio o 
timamente ocupadas, e as qu 
destinando-as segundo os o b j 

Agrário do Ceará - IDACE, 
• politica agrária do Ea-
< fundiária em seu terri-
>[>los poderes de represen-
inação das terras esta-
conhecer posses legitimas 
possuidores, bem como in-
terras devolutas, ilegi-
se encontravam vagas, 

t ivos J eguia; 

XI - Superintendência Estadual dt Meio Ambiente -SEMACE, 
tem por f i n a l i d a d e executar a política estadual do 
melo ambiente, cumprindo e í izendo cumprir as normas 
estaduais e f e d e r a i s de p r o l ção, recuperação, c o n t r o ­
l e e utilização r a c i o n a l dos iocursos ambientais. 

CAPÍTULO I I 

DAS FUNDAÇÕES PÚK 1CAS 

A r t . 34 - São as seguintes as Fu idações Públicas do Estado 
do Caará, quo têm suas e s t r u t u r a s e compet nelas d e f i n i d a s em l e i s e 
regulamentos prõprlos: 

I - Fundaçáo I n s t i t u t o de Planeja ient o dt» Ceará - IPLANCE, 
que tem a f i n a l i d a d e de a u x i l i a r a S e c r e t a r i a do Plane­
jamento e Coordenação-SEPLAN a coordenação da el a b o r a ­
ção de planos, programas, p r o t e t o s e no seu acompanha­
mento e avaliação; r e a l i z a r c;tudos e pesquisas BÓCÍO-
econOmicas e geográficas de eress" para 

n \ ^ ^ 
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mento; manter aiatemaa Be infermaçõea pare e planeja­
mento; elaborar aa eentaa aeelala Be EataBo; r e a l i z a i 
aa açõea cartográfleaa e pr e a t a r cooperação téonioa aaa 
Orgãoa a e t o r l a l a Bo Slatema EataBual Be Planejamento; 

11 PunBação Cearense Be Meteorologia e Recuraoa RlBrlooa -
PURCEME, gue tem por f l n a l l B a B e o eatuBo eapeolallsada 
o I n t e n a l v o Ba meteorologia e recuraos h l B r l c o a em ge­
r a l , bem como Besenvoiver ativlBaBes Be estimulação ar­
t i f i c i a l Ba atmoafera, com v i s t a s ã precipitação Be 
cbuvae; executar levantamentos bãslcos Be ãgua, solo e 
vegetação e ofe r e c e r apoio aos programas Be Irrigação, 
refiorestamento e aproveitamento Boa recursos blBrlcea; 

^11 - PunBação Be TeleBucaçãe Bo Cearã - PUMTEl^, gue tem per 
fln a l l B a B e programar e executar, pela televisão ou pele 
rãBlo, cursos Be alfabetização Be 1^ ̂  ^e graus e pro­
f i s s i o n a l i z a n t e s Be nível méBIo^ bem como treinamento 
Be pessoal Boconte e técnlco-admlnlstratlvo; BlfunBl^ 
programas c u l t u r a l a e jornalísticos; executar, ampliar, 
conservar e manter os serviços Be repetição o transmla-
são Bos s i n a i s Be televisão prOprlos e Be outraa esta­
ções instaladas no EstaBo, e outras ativlBaBes c o r r e l a ­
tas; 

IV - Fundação Núcleo Be Tecnologia I n B u s t r l a l -NUTEC, gue 
tem por f l n a l l B a B e promover, coorBenar e r e a l i z a r estu­
dos e pesquisas Be m a t e r i a i s , melhoria de matõrlasDprl-
mas, aproveitamento Bos m a t e r i a i s Be baixa guallBaBe a 
dos resíduos; pesquisa de tecn o l o g i a de produção Indus­
t r i a l ; d i v u l g a r os resultados dessas pesquisas em pro­
v e i t o de Interessados, na ãrea i n d u s t r i a l , bem como re­
a l i z a r o c o n t r o l e de quallBade das obras do Estado; 

V - Fundação de Assistência Desportiva do Estado do Cearã -
FAOEC, que tem por f i n a l i d a d e a u x i l i a r e apolar a Se­
c r e t a r i a Ba Cultura e Desporto na coordenação e elabo­
ração de planos, programas e p r o j e t o s na ãrea de s p o r t i ­
vas bem como seu acompanhamento e avaliação^ desenvol­
ver o desporto em g e r a l ; a d m i n i s t r a r estãdios, praçaa 
de esporte e outros s i m i l a r e s ; 

^ Fundação da Ação S o c i a l - FAS, que tem por fi n a l i d a d e 
executar ações que visem a participação no esforço go­
vernamental de c r i a r oportunidades de emprego e renda 
para todos; reconhecer e apoiar as comunidades e as or­
ganizações populares, na participação e f e t i v a no pro­
cesso de desenvolvimento da sociedade; executar açõea 
para a minimização dos e f e i t o s Bas calamidades públicas 
sobre as comunidades e atendõ-las em suas r e a i s deman­
das durante esses periodos; a s s i s t i r os grupos impossi-
b ^ l i t a d o a dD t r a b a l h a r e p r o d u z i r , de modo tamporãrlo 
ou permanente; p a r t i c i p a r efetivamente na solução dos 
problemas do idoso e de outras minorias s o c i a i s ; 

V i l - Fundação Cearense de Amparo ã Pesquisa - FUNCAP, que 
tem por f i n a l i d a d e o amparo ã pesquisa c i e n t i f i c a a 
tecnolôgica do Estado do Cearã, em carãter complementai 
ao fomento provido pelo sistema f e d e r a l Be Ciência e 
Tecnologia, competindo lhe ainda e s t i m u l a r o desenvol-

^ 
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vimento científico e tecnciégice, pot meie de i n c e n t i v e 
o fomento A pesquisa, formação e capacitação de r e c u r ­
aos humanos, o s t i m u i o ã geração e ao desenvoivimento da 
t e c n o l o g i a , a difuaão dos conhecimentos técnicos e 
científicos produzidos 

v m - Fundação do Bem-Estar do Menor do Cearã - FEBEMCE, que 
tem por f i n a l i d a d e r e a l i z a r estudos e pesquisas soOre o 
problema do menor, formular e o p e r a c i o n a l i z a r pianos, 
programas e p r o j e t o s para atendimento daa suas necessi­
dades bãsicas, em consonância com a Política S o c i a l do 
Eatado e as normas preconizadas nas Constituições Fede­
r a l , estadual e no E s t a t u t o da Criança e do Adolescen­
t e ; 

1^ - Fundação Universidade Estadual do Cearei - FUNECE, que 
tem por f i n a l i d a d e promover e coordenar a realização do 
ensino de grau s u p e r i o r , nos d i v e r s o s ramos, bem ^ssim 
proceder ã pesquisa científica e tecnolôgica e desen­
v o l v e r a t i v i d a d e s de extensão, na conformidade do seu 
e s t a t u t o e legislação p e r t i n e n t e . 

CAPÍTULO l l i 

OAS EMPRESAS PUBLICAS 

A r t . 3S - Integrarão a e s t r u t u r a a d m i n i s t r a t i v a do ^oder 
^zscutivo, as seguintes Empresas Públicas^ 

1 - Serviço de Processamento de Oados do Cearã-SEPROCE, que 
tem por f i n a l i d a d e a prestação, por processos eletrõni-
cos, de serviços de processamento de dados e tratamento 
de informações; confecção das fo l h a s de pagamento da 
Administração O i r e t a e I n d i r e t a do Estado e os serviços 
r e l a t i v o s ao c o n t r o l e de t r i b u t o s do Tesouro Estadual; 
prestação de serviços de sua es p e c i a l i d a d e aos Municí­
pi o s e a out r a s entidades públicas e p r i v a d a s ; 

11 - imprensa C f i c i a l do Cearã - IOCE, que tem por f i n a l i d a ­
de e d i t a r o Oiãrio O f i c i a l do Estado, coletãneas ou se­
paratas de atos o f i c i a i s ou técnicos do i n t e r e s s e do 
Serviço Público o executar t r a b a l h o s gráficos em g e r a l ; 

111 - Empresa Cearense de Pesquisa e Extensão Rural-EMCEPE, 
que tem por f i n a l i d a d e c o l a b o r a r na formulação e execu­
ção das p o l i t i c a s agrícolas, relacionadas com pesquisas 
o extensão r u r a l , desenvolvendo, adaptando e d i f u n d i n d o 
t e c n o l o g i a s , com v i s t a s ao aumento da produção e produ­
t i v i d a d e agropecuária o a consequente molboria da^ con­
dições de vida no meio r u r a l do Estado. 

CAPÍTULO IV 

DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

A r t . 36 - Integrarão a e s t r u t u r a a d m i n i s t r a t i v a 
Etccutivo, as seguintes Sociedades de Economia Mista: 

íí* 
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I - Banco do Estado do Ooará SBA - SEO, quo tom por f l a a l l 
dado s o r v i r do instrumento da p o l i t i c a f i n a n c e i r a a ^ 
desenvolvimento económico do Estado do Ceará, inciusln 
r e a l i z a r todas as operações legalmente permitidas i ^ 
cotabelocimentos bancários do Pais; 

11 - Companhia de Agua e Esgotos do Ceará - CAGECE, que te 
po^ f i n a l i d a d e p l a n e j a r , executar, ampliar, manter ^ 
explorar i n d u s t r i a l m e n t e os sistemas públicos de água 
esgoto do Estado do Ceará quo lh o forem concedidos, p^ 
dendo para Isso f i x a r o arrecadar t a r i f a s pelos servi 
ços prestados e r e a l i z a r outras a t i v i d a d e s pertinento 
a ^ seus o b j e t i v o s ; 

l l l - Companhia de Habitação do Estado do Ceará - COHAB, ^ 
tem por f i n a l i d a d e a d m i n i s t r a r o^ financiamentos co^a-
didos pelo Sistema Financeiro da Habitação, através ^ 
contratos e convénios destinados A construção, amplia 
ção e melhoria de unidades de conjuntos habitacional 
de i n t e r e s s o s o c i a l , em coordenação com os órgãos iBedaD 
r a i s , Estaduais e Municipais, bem como coordenar a â  
ministração dos conjuntos por e l a e d i f i c a d o s , na 
formidade do Flano Nacional de Habitação; r e a l i z a r ^ 
urbanização do favelas e programas de habitação rural; 

IV - Companhia ^utadual de desenvolvimento Agrário o de ^ 
ca - CEDAF, quo tem por i i n a l i d a d e c o l aborar na d i s t r i ­
buição e revenda de m a t e r i a i s e bens de produção de i ^ 
teresue para a agropecuária; pr e s t a r assistência té̂ ni 
ca ãs organizações da pesca e empresas de i n d u s t r i a i 
zação de pescado e do f a b r i c o de m a t e r i a i s e equipa^e^ 
t o ^ de construção naval; colaborar para a organização^ 
reestruturação de cooperativas e associações de pea^ 
dores; i n s t a l a r , e x p l o r a r e a d m i n i s t r a r Centrais ^ 
Abastecimento, destinadas a operarem como õrgãos pel^ 
ri^ador e s e coordenadores da produção a g r i c o l a , beor ^ 
mo sua distribuição e comercialização e de produz 
alimentícios; p r e s t a r serviços de motomecanização; p^; 
t i c i p a r dos pianos e programas de abastecimento coorde 
nados pelo governo ^ o d o ^ l e, atada, promover e f a c i l l 
t a r »̂ intercâmbio com os demais centros de abasteci^^-
tos; 

v ^ Siderúrgica do mordeste SBA - S10N0H, que tem por f l ^ -
l i d a d e desenvolver unidades siderúrgicas no Estado ^ 
Ceará, vidando ã produção e comercialização de aços 1̂  
minados e outros produtor c o r r e l a t o s ; 

VI ^ Companhia l^uergética do Ceara - COELCE, que tem por í̂-
nalldado p l a n e j a r , expandir, reformar, operar, manterá 
ex p l o r a r os sistemas de produção, transmissão o d i s t r i ­
buição de energia elétrica, bem como os serviços corre­
l a t o ^ na área de energia em g e r a l , que lhe forem con^-
did^s no estado do Ceará; 

V i l - Companhia de Desenvolvimento I n d u s t r i a l o Turístico ^ 
Ceará - CODITUR, quo tem por f i n a l i d a d e p l a n e j a r ^ 
ativid a d e a do desenvolvimento i n d u s t r i a l , integrando ̂  
d i v e r s i l i c a n d o o parque i n d u s t r i a l ; promover as oport^ 
^ d . r d ^ de invo^t^men^o, assenhorando a implantação, ̂  

ampliação do unidades i n d u s t r i a i s fomentar o a^ro ^iD 
tamanto do j a z i d a s m i n o r a i s , estimulando o de^^bríte^ 
t o o exploração de recursos minerais e coordenar as 
a t i v i d a d e s do desenvolvimento da mineração; piam i ^ r , 
fomentar, p r o j e t a r , f i s c a l i z a r e ampliar todas as ̂ A i ^ 
vidados ligadas ã indústria do turismo do Estado. 

T l T U l ^ v i 

OOS SECRETÁRIOS E SOOSECRET^RIOS OE ESTAOO 

Ar t . 3^ - Constituem atribuições bãsicas dos Secretários de 
catado, alõm das p r e v i s t a s na Constituição ^ t a d u a l ^ 

1 - promover a administração g e r a l da S e c r e t a r i a , em es­
t r e i t a observância ãs disposiçõi s normativas da admi­
nistração Pública Estadual; 

11 - exercer a representação p o l i t i c a e i n s t i t u c i o n a l do se­
t o r e s p e c i f i c o da Pasta, promovendo contatos e relações 
com autoridades e organizações de d i f e r e n t e s n i v e l ^ go­
vernamentais; 

111 - assessorar o Governador e co l a b o r a r com out r o s Secretá­
r i o s de Estado em assuntos de competência da S e c r e t a r i a 
de gue õ t i t u l a r ; 

IV - despachar com o Governador do Estado; 

V - p a r t i c i p a r das reuniões do Secretariado com órgãos Co­
leglados Superiores, guando convocado; 

VI - fazer indicação ao Governador do Estado para o p r o v i ­
mento de cargos de Oireção e assessoramento, a t r i b u i r 
gratificações e a d i c i o n a i s , na forma p r e v i s t a em b e i , 
dar posse aos funcionários e inaugurar o processo d i s ­
c i p l i n a r no âmbito da S e c r e t a r i a ; 

v i l - promover o c o n t r o i e e a supervisão das Entidades da Ad­
ministração I n d i r e t a vinculadas ã S e c r e t a r i a ; 

^ V l ^ I ^ delegar atribuições aos Subsecretários do Estado; 

1^ - atender ás solicitações e convocações da Assembleia Le^ 
g i s l a t i v a ; 

^ - a p r e c i a r , em grau do recurso ^ierárguico, quaisquer de­
cisões no âmbito da S e c r e t a r i a , dos órgãos e das E n t i ­
dades a e l a subordinadas ou vinculados, ouvindo sempre 
a autoridade cuja decisão ensebou o recurso, r e s p e i t a ­
dos os l i m i t e s l e g a i s ; 

1̂ 1 - d e c i d i r , em despacho motivado e c o n c l u s i v o , sobre as­
suntos de sua competência; 

X l l - a u t o r i z a r a instalação de processos de licitação ou 
propor a sua dispensa ou declaração de i n e x i g i b i l i d a d e , 
nos termos da legislação espet I f i c a ; 



f 
X I I I - aprovar a programação a ser cxucuLada pela Seci 

õrgãos e Entidades a e l a subordinados ou vinculi 
proposta orçamentária anual c as alterações e 
mentos que se fizerem necessários; 

XIV - expedir porcarias e atos normativos sobre a orgi 
a d m i n i s t r a t i v a i n t e r n a da S e c r e t a r i a , não llm i t 
r e s t r i t a por atos normativos superiores, e 
aplicação de l e i s , decretos ou regulamentos de 
se da S e c r e t a r i a ; 

XV - apresentar, anualmente, relatório analítico dam 
dados da S e c r e t a r i a ; 

XVI -

XVI I 

referendar atos, c o n t r a t o s ou convôniòs cm que a 
t a r 1 a soja p a r t e , ou £ irmã-los quando t i v e r coo 
delegada; 

promover reuniões periódicas de coordenação 
d i f e r e n t e s escalões hierárquicos da Secretaria; 

enu»] 

X V I l l - atender prontamente as requisições o pedidos de 
mação Ho Judiciário u do Loy i c 1 .i t. i vo, ou para f l l 
inquórito a d m i n i s t r a t ivo; 

XIX - desempenhar outras t a r e f a s que lhe forem detei 
pelo Governador do Estado, nos l i m i t e s de sua cc 
c i a c o n s t i t u c i o n a l c l e g a l . 

S 1= - Os Secretários de Estado 
cnm a dignidade da função. 

terão honras conpat 

S 2 o - São do mesmo n t v o l hierárquico e gozam das pr« 
t i v a s e honras do cargo de Secretário de Estado o Procurador 
do Estado, o Chefe do Gabinete do Governador, o Chefe da Casa 
t a r , o Comandante da Polícia tlíliLar e o Comandante do Corpo da I 
bei ros. 

A r t . 38 - COIIKL i i nem •! t r i hu içòr-s básicas dos Subsecrtt 
de Estado: 

I - a u x i l i a r os Sccrotários, d i r i g i r , organizar, orli 
c o n t r o l a r e coordenar as a t i v idades da Secretaria, 
forme delegação do S e c r e t a r i o de Estado; 

11 - despachar com o Secretário de Estado; 

I I I - s u b s t i t u i : o Secretário de Estado nos seus afast 
t o s , ausências e impedimentos, independentemente 
Dignação e s p e e f l i c a o de retribuição adicional, 
se por prazo si.|.erior •< 30 ( t r i n t a ) d i a s ; 

i v - propor ao Secretário do Estado a instalação, hawoi 
ção,dispensa ou declaração de I n e x i g i b i l i d a d e de 
tação,nos termos da legislação e s p e c i f i c a ; 

V - coordenar a atuação dos órgãos s e t o r i a i s de adnic 
ção e finanças e dar suporte aos órgãos setorial*] 
planejamento; 

Tt -

*r 
' ¥11 -

v m -

i -

•ubmeter á consideração do Socn A r i o os assuntos que 
excedem á sua competência; 

motorizar a expedição de c e r t l d " w e atentados r e l a t i ­
vos a assuntos da S e c r e t a r i a ; 

p a r t i c i p a r e, quando f o r o caso, promovor reuniões do 
coordenação no âmbito da S e c r e t a r i a ou e n t r e Subsecro-
tAxloa de Estado, em assuntos q i " envolvam articulação 
i n t e r s e t o r i a l ; 

a u x i l i a r o Secretário no c o n t r o l*? o supervisão dos ór­
gãos e Entidades da S e c r e t a r i a . propondo alterações 
t a l e cooo criação, extinção, tr,usformação ou fusão do 
nn idades a d m i n i s t r a t i v a s de n l v 1 subdepartamental, v i ­
sando a aumentar a eficácia das ações o v i a b i l i z a r a 
execução da programação da Past. ; 

desempenhar outras t a r e f a s comp.i t íveis com suas a t r i -
boições face A determinação do : ecrotário a quo e s t e j a 
vinculado. 

Pmrftgrafo único - o Procurador Gera' Adjunto do Estado, o 
laato da Polícia M i l i t a r e o Subcheí - da Casa M i l i t a r , além 

mxibmlÇÕ— que lhe são co n f e r i d a s pelas l e i s orgânicas dos res-
destoa, terão, também, as mcnclonad •» neste a r t i g o , quando 
t i s . 

:. 19 - As .atribuições e responsa >i 1 idades e s p e c i f i c a s de 
Secretários è Subsecretários de Estado poderão ser com-
M regulamentos baixados pelo Ch fe do Poder Executivo. 

E r t . 40 - Os cargos de Secretário d Estado tém a seguinte 

. I - 6 * c r e t â r i o da A d m i n i s t r a ç ã o ; 

11 - S e c r e t á r i o da A g r i c u l t u r a e Rei • rma A g r á r i a ; 

I I I - S e c r e t á r i o da C u l t u r a e D e s p o r l '! 
rv - S e c r e t á r i o do D e s e n v o l v I m e n t o r bano c M o i o A m b i e n t e ; 

T - S e c r e t á r i o dã E d u c a ç ã o ; 

T l - S e c r e t á r i o da F a z e n d a ; 

T i l - S e c r e t á r i o do G o v e r n o ; 

« 1 1 1 - S e c r e t á r i o da I n d ú s t r i a o Comf-i i o ; 

a _ S e c r e t á r i o da J u s t i ç a ; 

s - S e c r e t á r i o do P l a n e j a m e n t o o C( i r d e n a ç ã o ; 

u - S e c r e t á r i o dos R e c u r s o s H t d r i c = ; 

M I - S e c r e t á r i o da S a ú d o ; 

P 
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- S e c r e t á r i o da S e g u r a n ç a P ú b l i c 



Xiv - Soeretário do Trabalho e Açáo S o c i a l ; 

XV - Secretário doo Transportes, Energia, ComunicaçOei l 
Obras. 

A r t . 41 - Os cargos dc Subsecretário de Estado têm a t r 
gu i nto denominação: 

I - SubsocrotArio da Administração; 

11 - Subsecretário da A g r i c u l t u r a e Reforma Agrária; 

I I I - Subsecretário da C u l t u r a e Desporto; 

IV - Subsecretário 
t e ; 

do Desenvolvimento Urbano e Melo Ambiea-

V - Subsecretário da Educação; 

VI - Subsecretário da Fazenda; 

VI 1 - Subsecretário da Indústria e Comércio; 

VI I 1 - Subsecretário da Justiça; 

IX - Subsecretário do Planejamento e Coordenações; 

X - Subsecretário dos Recursos H i d r i c o s ; 

XI - Subsecretário da Saúde; 

XI I - Subsecretário da Segurança Pública; 

XI I I - Subsecretário do Trabalho e Ação S o c i a l ; 

XIV - Subsecretário 
Obr os. 

dos Transportes, Energia, Comunicações i 

TlTULO V I I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO I 

DAS ÁREAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

A r t . 4 2 - 0 Emtado do C o a r á , p a r a e f e i t o da p o l í t i c a de dr 
s c n v o l v i m e n t o , c o m p r o e n d o r á 7 ( s e t e ) A r e a s do D e s e n v o l v i m e n t o Régio-
na 1 , a s a b e r : 

1 - METROPOLITANA DE FORTALEZA - compreendendo os Municí­
p i o s dc : A q u i r a z , C a u c a i a , E u z á b i o , F o r t a l e z a , Gua i r 
b a , Miiranguci[>o, M a r a c a n a ú c P a c a t u b a . 

2 - LITORAL- compreendendo os M u n i c í p i o s de : A c a r a ú , Aooa-
t a d a , A p u i a r ó s , A r a c a t i , B a r r o q u i n h a , B e b e r i b e , Beli 
C r u z , Camocim, C a s c a v e l , C h a v a l , C h o r o z i n h o , C r u z , O 
n e r . i l Sampa io , G r a n j a , H o r i z o n t e , I c a p u i , I r a u ç u b a , 

I l a it, aba , I l a p a j ó , I t - i p i p o c a , i t a r e m a , J a g u a r u a n a , M r 
c o , M a r t i n ó p o l o . Mi r a i m a , M o r r i n h o s , P a c a j ú s , Paracun, 

3 -

4 -

5 -

Paraipaba, Pentecoste, Pindoretann, Santana do Ac.iraú. 
São Gonçalo do Amaranto, São L u I ^ do Curu, Senadoi Sá, 
To juçuoca, Traíri, Tururu, Umi r i n, Uruburotama e Ur\io-
ca. 

SOBRAL/IBIAPABA - compreendendo >3 Municipios de : A l -
cântaras, Cari ré, Carnaúba1, Coi aú, Croatá, Forqu L1 ha, 
F r e c h e i r i n h a , Graça, Groairas, Guaraciaba do Norte, 
I b i a p i n a , Ipú, Meruoca, Moraújo. Massapé, Mucambo, Pa-
cujá. Pires F e r r e i r a , Reriutaba, Sáo Benedito, Sobral, 
Tianguá, V a r j o t a , Viçosa do Cea - i e Ubajara. 

SERTÃO CENTRAL - compreendendo • « Municípios de: Acara­
pe, Aracoiaba, Ara tuba, Boa Vlae .-m, Banabuiú, B a r r e i r a , 
Baturité, Canindé, Capistrano, ( i r i d a d o . Deputado I r a -
puan P i n h e i r o , Guaramiranga, l i d r o l A n d i a , Ibaretama, 
Itapiúna, I t a t i r a , Madalena, Mi I há, Mombaça, Monsenhor 
Tabosa, Mu lungu, Ocara, Pacoti , 1'almácia, Paramot i, Pe­
dra Branca, Piquet Carneiro, Ou'xadá, Quixeramobim, Re­
denção, Santa Quitéria, Senado; Pompeu o Solonópole. 

INHAMUNS - compreendendo os Municípios de: Aiuaba, Ar­
no i r o z , C a t a r i n o , Crateús, Ind« |iendôncia, Ipapot .ingo, 
I p u e i r a s , Nova Russas, Novo 0ri< nte, Parambu, Poranga, 
Quiterianópoies, Tamboril e Tau-

6 - VALE DO JAGUARI BE/CENTRO SUL -
pios do: Acoplara, A l t o Santo, 
x i o , Carlúc, Cedro, Ereré, Ira*• 
I g u atu, Ipaumirim, Jaguarctama, 
Jucás, Lavras da Mangabeira, L i 
Nova, Orós, Palhano, P e r e i r o , 1' 
xoló. Russas, Saboeiro, São Joã 
ro do Norte, Umari e Várzea Al' 

umpreendendo os Munící-
ntoninn do Norte, Bai-
ma, I b i c u i t i n g a , Icó, 
Jaguaribara, Jaguaribe, 
o e i r o do Norte, Morada 
LIretama, Qu ixoré, Qui-
do Jaguar ibe, Tabu l e i -

•re. 

7 - CARIRI - compreendendo os Muni* pios de: Abalara, A l t a ­
n e i r a , A r a r i p e , Assaré, Aurora, Parbalhn, Barro, Brejo 
Santo, Caririaçu, Campos Sales, Crato, Farias F r i t o , 
G r a n j e i r o , Jardim, J a t i , Juazoi•o do Norte, M i l a g r e s , 
Missão Velha, H a u r l t i , Nova Olinda, Penaforte, P o r t e i ­
ras, Potengi, S a l i t r e , Santana io C a r i r i e T a r r a f a s . 

CAPÍTULO I I 

DA CRIAÇÃO, EXTINÇÃO, ABSORÇÃO, FUSÃO E INCORPORAÇÃO DE 
ÓRGÃOS E ENTI PA 'ES 

A r t . 43 - É a u t o r i z a d a a c r i a ç ã o d » Empresa C e a r e n s e de 
Pesquisa o E x t e n s ã o R u r a l - EMCEPE, c o n o t i t . u da sob f o r m a de Empresa 
P ú b l i c a , quo t e m p o r f i n a l i d a d e a p e s q u i a o •• e x t e n s ã o r u r a l , p r e v i s ­
t a no a r t . 35 , do i n c i s o I I I , d o s t a L o i . 

A r t . 44 - É a u t o r i z a d a a i n c o r p o r a * 
da L e i n° 6 . 4 0 4 , d c 15 do d e z e m b r o de 1 9 7 6 , 
Ciedades do A ç ô e s , da Companhia C o a r e n s o de 
topresa Cearense do T u r i s m o - EMCETUR, p e l a 
•anto I n d u s t r i a l do C e a r á - C O I , quo l h e s su 
l e i t o s e o b r i g a ç õ e s e p a s s a r á a d e n o m i n . i r - s * 
vimento I n d u s t r i a l c T u r í s t i c o do C o a r á - d 

i o , o b s e r v a n d o os t e r m o s 
|UO d i s p õ e s o b r e a ' i 5 o -
i l n e r a ç ã o - C E M I N A S e da 
Companhia de D e s e n v o l v i -
e d e r á em t o d o s os d i -
Compan l i i . i de D e s e n v o l -

I TUR, d o v c y a & m * * & ^ f a -

1*7 



zer as alterações estatutárias cabíveis para absorver as a t i v i d a * 
das sociedades a serem incorporadas e i n t r o d u z i r em sua estru te 
a d m i n i s t r a t i v a as modificações que se fizerem necessárias. 

Axt. 45 - É autorizada a criação da Superintendõncla do Ol 
senvolvlmento Urbano do Ceará - SEDURB, sob a forma de Autarqol^ 
vinculada & Secr e t a r i a de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambien 
com a f i n a l i d a d e p r e v i s t a no A r t . 33, i n c i s o I I , desta L e i . 

A r t 46 - É autorizada a incorporação, observados os t e n 
da L e i ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as 
cledades de Ações, da Empresa Centr a i s de Abastecimentos do Cea 
S/A - CEASA, pela Companhia Estadual de Desenvolvimento Agrário e ( 
Posca - CEDAP, que l h e sucederá om todos os d i r e i t o s e obrigaçta, 
devendo esta fazer as alterações estatutárias cabíveis para absoni 
aa a t i v i d a d e s da sociedade a ser incorporada e i n t r o d u z i r em sua * 
t r u t u r a a d m i n i s t r a t i v a as modificações que se flzerom necessárias. 

A r t . 47 - Picam e x t i n t o s os seguintes órgãos o Entidades: 

I - Assessoria para Assuntos Políticos e do Trabalho, ler 
tituída pela Lei n° 10.794, de 4 de maio do 1983; 

I I - I n s t i t u t o de Estatística o Informática do Estado 
Ceará - INEINF, instituído pela L e i n° 10.650, do 17 
maio de 1982. 

A r t . 48 - Fica autorizada a extinção dos seguintes órgãos « 
Entidades * 

I - Superintendência do Desenvolvimento do Estado do Ce 
- SUDEC, cria d a sob forma autárquica, pela Lei 1 
6.087, dc 08 de novembro do 1962; 

I I - Fundação Comissão Estadual de Planejamento Agrlcol 
CEPA, cria d a pela L e i n° 10.110, do 23 da setembro i 
1977; 

I I I - Fundação de Saúde do Estado do Ceará - FUSEC, InutUc! 
da pela Loi n" 9.097, do 20 do junho do 1971; 

IV - Autarquia da Região Metropolitana do Fortaleza - A UMÍ 
i n s t l t u i d a pela Loi n° 9.800, de 12 do dezembro * 
1973; 

V - Empresa de Arslstõncia Tácnica o Extensão Rural do Car 
rá - EMATERCE, instituída sob forma do Empresa Públict 
pela Lei 10.029, de 06 de j u l h o de 1976; 

VI - Empresa Cearense de Telecomunicações - ECETEL, insti 
tu Ida sob forma de Empresa Pública pela L e i n» 10.131 
de 25 de outubro de 1977; 

- Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará - EPACE, ÍE* 
t i t u l d a sob forma de Empresa Pública pala L e i n» 9.971 
de 02 de dezembro de 1975. 

VI I 

A r t . 49 - A S e c r e t a r i a de C u l t u r a , Turismo e Desporto pata 
a denominar-se Sec re t a r i a da C u l t u r a o Desporto. 
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Ar t . 50 - Ficara r a t i f i c a d a s as disposições normativas r e f e -
h absorção das funções rnspectiuas p̂  los seguintes órgãos 

antldadeai 

I - a S e c r e t a r i a do Desenvolvimento Urbano e Melo Ambiente 
absorvo aa atribuições do Departamento de Desenvolvi­
mento Mlcro-Regiona1 da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Estado do Cearã; 

I I - a Se c r e t a r i a do Planojamento o Coordenação - SEPLAN, em 
conjunto com a Fundação I n s t i t u t o de Planejamento do 

m- Cearã - IPLANCE, absorve as atribuições da Fundação Co-
*-• missão Estadual de Planejamento Agrícola - CEPA; 

I I I - a Fundação I n s t i t u t o de Planejamento do Cearã - IPLANCE 
absorve as funções da Divisão de Estudos S o c i a i s e Eco­
nómicos e da Divisão de Geografia e C a r t o g r a f i a da Su­
perintendência do Desenvolvimento do Cearã - SUDEC; 

IV - a Fundação I n s t i t u t o de Planejamento do Cearã - IPLANCE 
absorve integralmente aa funções do e x t i n t o I n s t i t u t o 
de Estatística o Informática do Estado do Ceará 
INEINF, compreendendo aa a t i v i d a d e s desenvolvidas pe­
las Categorias de Articulação e Apolo S o c i a l , Programa­
ção e Controle e Informação para o Planejamento; 

V - a S e c r e t a r i a da A g r i c u l t u r a e Reforma Agrária - SEARA 
absorve as atribuições da Divisão de Pedologia da Supe­
rintendência do Desenvolvinento do Estado do Ceará 
SUDEC; 

VI - a Superintendência Estadual do Melo Ambiente - SEMACE, 
absorve a Divisão de Proteção Ambiental da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Estado do Ceará, i n c l u s i v e 
o Laboratório de Aguas. 

Ar t . 91 - A S e c r e t a r i a da Saúde absoivo as atribuições e 
finalidades da Fundação de Saúdo do Estado do Ceará - PUSEC. 

Ar t . 5 2 - 0 Departamento Estadual do Trânsito - DETRAN pas­
sa a ser vinculado A S e c r e t a r i a dos Transportes, Energia, Comunica­
ções e Obras - SETECO. 

Art . 5 3 - 0 Conselho do Educação do Ceará - CEC passa a ser 
vinculado á Secr e t a r i a da Educação. 

Ar t . 5 4 - 0 Conselho Estadual de Entorpecentes passa a sor 
vinculado á Secr e t a r i a de Justiça. 

Ar t . 55 - Pica c r i a d o o Conselho Estadual de Energia, 
ctlado k Secretaria dos Transportes, Energia, Comunicações e i 

v i n -
•uu a a=kt=*.a& j.a uuo i Laimpui. Lua, c u o r g l a , Comunicações e Obras, 
atribuições de estabelecer a p o l i t i c a energética eatadual, pro-
er e acompanhar sua implementação, nu forma do est a b e l e c i d o pelo 
. 40, do Ato das Disposições C o n s t i t u c i o n a i s Transitórias da 
•titulçAo do CearA, de 05 de maio de 1989. 
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A r t . 56 - A orientação, coordenação e Bupervisâo doa S i i t r 
maa do M a t e r i a l o Patrimônio, Recuraoa Humanos o Reforma e Moderni­
zação A d m i n i s t r a t i v a , bem como a A u d i t o r i a A d m i n i s t r a t i v a são * 
responsabilidade da Se c r e t a r i a da Administração. 

A r t . 57 - A programação, c o n t r o l e o coordenação das dir*-
t r i z e s básicas de administração enumeradas no A r t . 61, do T i t u l o 1. 
da Lei n* 11.714, de 25 de j u l h o de 1990, D i r e t r i z e s e Bases da M-
mlnistraçâo Estadual, são do responsabilidade da S e c r e t a r i a da Admi­
nistração. 

A r i . 58 - Ficam t r a n s f e r i d o s para as S e c r e t a r i a s , Pundaçta 
o Entidades sucessoras todos os bons p a t r i m o n i a i s , móveis, equipa­
mentos o instalações, arquivos, p r o j e t o s , documentos e serviçm 
oniBtontQs nas entidades o órgãos e x t i n t o s , incorporados ou absorvi-
dos. 

P a r á g r a f o Único - Fica a u t o r i z a d o ao S e c r e t á r i o de Bstado, 
no â m b i t o de suas respec t ivas pas tas , des ignar ges to r para procede 
o<>3 atos n e c e s s á r i o s A e x t i n ç ã o e t r a n s f e r ô n c i a s p a t r i m o n i a i s dm 
Ót-gãoo o ent idades a quo se r e f e r e o coput deste a r t i g o . 

o Chefe de 
necessArioa I 
io de que trati 
f e r ô n c i a s or-

A r t . 60 - Rcvogam-se ns d i s p o s i ç õ e s em c o n t r A r i o , especial-
mijnLe a Lei n° 9.146, do 06 de setembro do 196B. 

A r t . 61 - Ent.o î o 1 e n t r a r á em v i g o r na data do sua publíct* 

ção. 
PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em F o r t a l e z a , aoi 11 

ric ma i o do 1991. 

CIRO FERREIRA GOMES 
ARTUR SILVA FILHO 
MANOEL BESERRA VERAS j 
CARLOS HAURO BENEVIDES FILHO 
BYRON COSTA DE QUEIROZ 
MARIA LUIZA BARBOSA CHAVES 
ANTONIO LEITE TAVARES 
FRANCISCO CARLOS ARAÚJO CRISÓSTOMO 
ANTÔNIO ENOCK DE VASCONCELOS 
LÚCIO GONÇALO DE ALCÂNTARA 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO 
ANTÔNIO BAL1IHAHN CARDOSO NUNES FILHO 
FRANCISCO AUGUSTO PONTES 
MARFISA MARIA DE AGUIAR FERREIRA 
ADOLFO DE MARINHO PONTES 
HYPÉRIDES PEHE IRA DE MACRIX) 

LBZ H» 11.810, DE 29 DB MAIO DB 1991 (D.O. 29.05.91) 

DiBpõe sobre a e s t r u t u r a o r ganizar tona 1 
da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE r- dâ 
outras provLdôncias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Paço saber que a Assembléia L e g i s l a t i v a decretou e eu san­
ciono a seguinte L e i : 

A r t . 1* - A Procuradoria Geral do Estado - PGE é uma i n s t i ­
toição permanente, esse n c i a l ao exercício das funções a d m i n i s t r a t i ­
vas e j u r i s d i c i o n a l do Estado, sendo responsável, em toda sua p l e ­
nitude, pela defesa de seus i n t e r e s s e s em juízo e f o r a d e l e , bom co­
mo pela suas a t i v i d a d e s de c o n s u l t o r i a jurídica, à exceção de suas 
autarquias, sob a égide dos princípios da le g a l i d a d e o da i n d i s p o n i ­
bilidade doa in t e r e s s e s públicos. 

Parágrafo único - L e i orgânica, de natureza complementar, 
disporá sobre a Procuradoria Geral do Estado, disciplinará suas com-
patfincias e o funcionamento dos órgãos que a integram, r e g i o n a l i z a n ­
do aua atuação, bem como estabelecerá o roglme jurídico dos i n t e ­
grantes da C a r r e i r a de Procurador do Estado, observados os princí­
pios e regras c o n s t i t u c i o n a i s . 

A r t . 3* - A e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l básica e 
Procuradoria Geral do Estado - PGE é a seguinte: 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 
1. Procurador Geral do Estado 
2. Procurador Geral Adjunto 

s e t o r i .11 da 

11 

I I I 

- ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
3 Gabinete do Procurador Geral 

- ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 
4. Procuradoria J u d i c i a i 

4.1. Divisão de Registro e Controlo do Fo i ton 
Procuradoria J u d i c i a l 

da 

5. Procuradoria F i s c a l 
5.1. Divisão de Regis t r o e Controle dc Feito» da 

Procurador!a Pisca 1 

6. C o n s u l t o r i a Geral 

6.1. Divisão de Roglstro e Controlo do Feii<'.** dn 
Co n s u l t o r i a Geral 

7. Departamento do Processo Admini s t r o t i vo-Di r.i-i p l i-
nar 

7-1- Divisão de R e g i t t r o o Controlo do F e i t o s do 
Departamento de Processo Admi ni s t r a t i v«>-Di s-
c i p l i n a r 
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, : : •. r, ÓXî A Í̂SAOOSO/WABA 

t ' • cM ) • \ 
. V í 

j ;, A , /w.o: ro .rouimENTO 
\ , . j » W ; ;c J v r ' . ' ; / . ' ' } % % / \ 
^ - i . i . L i : •: -..../ .'\ 1 c r r ' ? ' Í 

^ 

^ 

^ 

^ 0 

^ ^ ^ ^ 0 ^ 
^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ 

^ ^ 0 6 ^ ^ 

^ ^ 5 ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ 



v/im, 
ASSEMBLBA 

C E A R A 

LEGISLATIVA 

MENSAGEM N0 6.341 
MATÉRIA: AUTORIZA A EXTINÇÃO DA COMPANHIA 

ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
AQUICULTURA E DA PESCA - CEDAP, DA 
EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DO CEARÁ 
- EPACE, DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
DO CEARÁ - CODECE E DA IMPRENSA OFICIAL 
DO CEARÁ - IOCE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

PARECER NoL0359/97 

Ementa: Solicitação de autorização 
l e g i s l a t i v a para a extinção de entidades 
da Administração Públ1 ca I n d i r e ta do 
Estado do Cearã. Atendimento do 
princípio da legalidade administrativa, 
inexistência de vícios jurídicos. 
Admissibilidade da proposição. 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado submete, 
através da Mensagem n 0 6.341, projeto de l e i objetivando que seja o 
Poder Executivo autorizado a extinguir a Empresa de Pesquisa 
Agropecuária do Cearã - EPACE, a Imprensa Oficial do Ceará - IOCE, 
ambas empresas públicas estaduais, a Companhia Estadual de 
Desenvolvimento da Aquicultura e da Pesca - CEDAP e a Companhia de 
Desenvolvimento do Ceará - CODECE, estas últimas sociedades de 
economia mista. 

2. 0 proj eto prevê, em seu art. 3o, a desafetação dos 
bens patrimoniais, móveis, equipamentos, instalações, arquivos, 
projetos e documentos - respei tando-se as disposições da Lei 
federal n 0 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades por 
Ações) -, para que, por Decreto, possa o Chefe do Poder Executivo 
estadual deliberar sobre a destinação de cada acervo. 

3. Por mais, o Excelentíssimo Sr. Governador do Estado 
requer autorização legislativa para contrair empréstimo junto à 
Caixa Económica Federal, até o montante de R$25.000.000,00 (vinte e 
cinco milhões de reais), destinados a custear as despesas 
decorrentes das extinções para as quais s o l i c i t a autorização legal, 
prevendo, expressamente, a possibilidade de vincular, em garantia 
da operação financeira, as receitas previstas no ar t . 155, I , 157 e 

V 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.a1.ce.gov.br 



MENSAGEM N0 6.341 
MATÉRIA: AUTORIZA A EXTINÇÃO DA COMPANHIA 

ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
AQUICULTURA E DA PESCA - CEDAP, DA 
EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DO CEARÁ 

A S S E M B L Ó A ~ E P A C E' D A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
C E A R DO CEARÁ - CODECE E DA IMPRENSA OFICIAL 

LEGISLATIVA D 0 CEARÁ - IOCE E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

159, I, alínea a, e II, da Carta Federal, bem como as receitas 
previstas na Lei Complementar n0 87 {ver art. 4o do projeto). 

jurídico. 

I I 

4. 0 projeto de l e i em estudo firma-se sem qualquer vício 

5. Na realidade, a proposição busca atender o requisito 
indispensável da previsão legislativa, para que o Poder Executivo 
possa adotar as providências necessárias à extinção de empresas 
públicas e sociedades de economia mista que lhe são vinculadas, 
desde que t a l proceder importará o desfazimento de situações 
jurídicas anteriores determinadas por l e i , qual seja, a criação e 
constituição de entidades da Administração Indireta estadual; no 
caso, a Companhia Estadual de Desenvolvimento da Aquicultura e da 
Pesca, a Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará, a Companhia de 
Desenvolvimento do Ceará e a Imprensa Oficial do Ceará. 

6. Ademais, sublinhe-se que a proposição procede sem 
óbice jurídico, ao pugnar por previsão legal dispondo que, após a 
extinção das entidades referidas, a qual deverá ocorrer, no que for 
aplicável, com a observância da Lei federal n 0 6.404/76 (Lei das 
Sociedades por Ações), face a natureza de algumas daquelas pessoas 
jurídicas, os bens que revertam ao Estado do Ceará fiquem 
desafetados (= desvinculados de gualguer destinação pública, 
passando à ca tegori a de bens de domínio p r i vado do Es tado) do 
serviço público, para que possa o Chefe do Poder Executivo decidir 
sobre a respectiva destinação. 

7. Quanto à solicitação de autorização para que o Chefe 
do Poder Executivo possa contrair empréstimo junto à Caixa 
Económica Federal, até o montante de R$25.000.000,00 (vinte e cinco 
milhões de reais), releve-se que de outra forma não poderia 
proceder o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, senão 
requerendo permissivo legislativo, desde que a Constituição 
Estadual determina, em seu art. 49, XXV, que compete à Assembléia 
Legislativa autorizar o Governador do Estado a efetuar ou contrair 
empréstimos. 
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MENSAGEM N 0 6.341 
MATÉRIA: AUTORIZA A EXTINÇÃO DA COMPANHIA 

ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
AQUICULTURA E DA PESCA - CEDAP, DA 
EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DO CEARÁ 

A S S E M B L B A - EPACE, DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
C E A R DO CEARÁ - CODECE E DA IMPRENSA OFICIAL 

L E G I S L A T I V A D 0 CEARÁ - IOCE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

r/tm. 

8. No que pertine à vinculação, em garantia do emprés 
referido, das receitas previstas nos arts. 155, I , 157 e 159, I , a, 
e I I , da Constituição Federal, bem como das receitas previstas na 
Lei Complementar n 0 87, pondere-se que a possibilidade jurídica 
para tanto encontra-se na própria Carta Federal, a qual, em seu 
art. 167, § 4o, prescreve que "é permitida a vinculação de receitas 
próprias geradas pelos impostos a gue se referem os arts. 155 e 
156, e dos recursos de gue tratam os arts. 157, 158 e 159, I , *a'e 
*b', e I I , para prestação de garantia ou contragarantia â União e 
para pagamento de débitos para com esta". 

9. As receitas que a proposição legislativa busca 
permitir que sejam vinculadas em garantia do empréstimo a ser 
obtido junto à Caixa Económica Federal, são: 

a) o imposto sobre transmissão causa mortis e doação de 
quaisquer bens ou direitos; 

b) o produto da arrecadação do imposto da União sobre 
renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos, a qualquer título, pelo Estado, suas autarquias 
e fundações que i n s t i t u i r e mantiver, o qual pertence ao Estado; 

c) vinte por cento do produto da arrecadação do imposto 
que a União i n s t i t u i r no exercício da competência que lhe é 
atribuída pelo art. 154, I , da Carta Federal (competência 
residual), o qual pertence ao Estado; 

d) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento do 
produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados, repartidos 
pela União Federal ao Fundo de Participação dos Estados; 

e) a arrecadação do imposto sobre produtos 
industrializados repartido pela União Federal aos Estados, 
proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos 
industrializados, e; 

f) a arrecadação do imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 
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MENSAGEM N° 6.341 4 
MATÉRIA: AUTORIZA A EXTINÇÃO DA COMPANHIA 

ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
AQUICULTURA E DA PESCA - CEDAP, DA 
EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DO CEARÁ 
- EPACE, DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
DO CEARÁ - CODECE E DA IMPRENSA OFICIA 
DO CEARÁ - IOCE E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIA^ 

10. E todas as receitas antes enumeradas encontram-
inseridas na autorização do citado a rt. 164, § 4 o, do Texto 
Nacional. Portanto, a vinculação perseguida no ar t . 4° do projeto 
em estudo conforma-se constitucional, sendo certo que, consoante 
j u s t i f i c a o Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, "o 
crédi to da CEF será adquirido pelo Tesouro Nacional, que 
re f inanc ia rá a d í v i d a . . . " , a implicar a necessidade de garantia do 
empréstimo â União Federal. 

11. Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer 
ofensa da proposição com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

I I I 

12. Em face do exposto, posicionamo-nos pela 
admissibilidade da proposição, tendo em vista a inexistência de 
vícios jurídicos. 

13. É o nosso parecer, submetido à consideração da 
egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 10 de 
dezembro de 1997. 

jJyKXmé̂ } l/U%bUA-
Fernando Antdnio Costa de Oliveira 

roqurador 
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EMENDA ADITIVA NO Ojm. 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei 

que acompanha Mensagem nQ 6.341, 

acrescenta ao Art.lo os parágrafos 

que indica. 

Art. 10 - Acrescenta-se ao Art. lo os seguintes parágrafos: 

SS lo - A autorização para extinção da CEDAP estará 

condicionada: ã absorção dos funcionários desta empresa, 

não optantes do processo de demissão voluntária, pelas 

entidades da administração pública estadual que irão 

desenvolver e definir atividades de fomento e políticas 

do setor pesqueiro. 

SS 20 - o acervo cultural e científico da entidade de 

que trata o inciso I desta Lei serã de propriedade 

pública, pertencente ao do Estado do Ceará , e se, 

transferido aos órgãos/entidades que irão suceder a 

a entidade extinta terá a finalidade de uso. 

Sala das Sessões, 18 de dezembro de 1997 

0 BOSCO 
do Estadual 
PSDB 



USTIFICATIVA 

A Mensagem que acompanha o Projeto de Lei em referência, 

demonstra claramente a preocupação do Covernoem dar continuidade 

as funções desenvolvidas peia CEDAP. Ainda encontrasse na 

Mensagem, explicitamente, que órgãosBentidades absorverão sos 

serviços prestadospelaentidade a ser extinta,mas que no Projeto 

de Lei em pauta não aparecem especificadas. 

Considerando quecabe ao Covernoaadoçãode p o l i t i c a s para 

reveter o quadro de desemprego que assoia nosso Estado, além de 

ter a responsabilidade social de gerar emprego,apresente emenda 

visa assegurar aos empregados da CEDAP que não optarem peia 

demissão, a garantia do emprego, sendo reaproveitados e lotados 

em entidades que desempenham funções afins daquelaaser e x t i n t a . 

Sala das Sessões . da Assembleia Legislativa, em 18 de 

dezembro de 1997. 

'AO BOSCO 
Estadual 

PSDB 
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^ L f i l t g -

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6341/97 

0̂ ^^Desenvolvimento da Aquicultura e da Pesca - CEDAP, da 
, uto riza a extinção da Companhia Estadual de 

\.* st' CSÉ* 

Emprtsa de Pesquisa Agropecuária do Ceará - EPACE, 
da Companhia de Desenvolvimento do Ceará - CODECE 
e da Imprensa Oficial do Ceará - IOCE e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Fica autorizada a extinção das seguintes entidades: 
I - Companhia Estadual de Desenvolvimento da Aquicultura e da Pesca - CEDAP, 

instituída sob a forma de sociedade de economia mista, nos termos das Leis n0s. 11.730, de 4 de 
setembro de 1990,11.809, de 22 de maio de 1991, e 12.692, de 16 de maio de 1997; 

II - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará - EPACE, instituída sob a forma de 
empresa pública, nos termos das Leis n0s 9.975, de 2 de dezembro de 1975, e 11.809, de 22 de maio de 
1991; 

I I I .- Companhia de Desenvolvimento do Ceará - CODECE, instituída sob a forma de 
sociedade de economia mista, nos termos das Leis n0s. 11.809, de 22 de maio de 1991 e 12.476, de 21 
de julho de 1995; 

IV - Imprensa Oficial do Ceará - IOCE, instituída sob a forma de empresa pública, nos 
termos das Leis n0s. 9.950, de 14 de outubro de 1975, e 11.809, de 22 de maio de 1991. 

Art. 2o. Iniciado o processo de extinção, caberá aos órgãos de direção das entidades 
indicadas no artigo anterior, adotarem as providências administrativas que se fizerem necessárias, 
especialmente quanto à deliberação sobre os direitos e obrigações das entidades, apuração de haveres, 
inventário de bens patrimoniais, móveis, equipamentos e instalações, arquivos, projetos e documentos, 
e dispensa dos empregados, observada a legislação aplicável. 

Art. 3o. Observado o disposto na Lei Federal n0. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
extintas as entidades de que trata o Art. 1° desta Lei, seus bens patrimoniais, móveis, equipamentos e 
instalações, arquivos e projetos e documentos serão desafetados e colocados à disposição das 
Secretarias a que se acham vinculadas, cabendo ao Chefe do Poder Executivo deliberar sobre a 
destinação de cada acervo, mediante Decreto. 

Art. 4o. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contrair empréstimo junto à Caixa 
Económica Federal, ao amparo da Linha de Crédito II do Voto n0. 162, do Conselho Monetário 
Nacional, até o montante de R$ 25.000.000,00 ( vinte e cinco milhões de reais), destinados a custear as 
despesas decorrentes das extinções de que trata esta Lei, podendo vincular, em garantia da operação, as 
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receitas previstas nos Arts. 155, inciso I, 157 e 159, incisos 1, alínea a, e II, da Constituição Federal, 
bem como as receitas previstas na Lei Complementar n0. 87. 

Art. 5o. Esta Lei entrará.em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. . 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de dezembro de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ASSEMBLEIA 

C E A R A 

LEGKM#%A ADITIVA N 0 03L 191 
acompanha a Mensagem n0 6.341 

$ % \ 

\* 3 
X ^ S L ^ 

ao Projeto de Lei que 

Art. 
parágrafos: 

Acrescenta ao art. I o os 
parágrafos que indica 

Acrescenta-se ao art I o os seguintes 

§ 1° - A autorização para extinção da CEDAP estará 
condicionada: à absorção dos funcionários desta empresa, não 
optantes do processo de demissão voluntária, pelas entidades da 
administração pública estadual que irão desenvolver e definir 
atividades de fomento e políticas do setor pesqueiro. 

§ 2o - O acervo cultural e científico da entidade de que 
trata o inciso I desta Lei será de propriedade pública, pertencente 
ao do Estado do Ceará, e se, transferido aos órgãos/entidades que 
irão a entidade extinta terá a finalidade de uso. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ, eml7 de dezembro de 1997 

Deputado E 
Líder do 

mi 
Kos f̂ ini 

4DB 
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JUSTIFICATIVA 

A Mensagem que acompanha o Projeto de Lei 
em referência, demonstra claramente a preocupação do Governo 
em dar continuidade as funções desenvolvidas pela CEDAP. 
Ainda encontra-se na Mensagem, explicitamente, que 
órgãos/entidades absorverão os serviços prestados pela entidade a 
ser extinta, mas que no Projeto de Lei em pauta não aparecem 
especificadas. 

Considerando que cabe ao Governo a adoção de 
políticas para reverter o quadro de desemprego, a presente 
Emenda visa assegurar aos empregados da CEDAP que não 
optarem pela demissão, a garantia do emprego, sendo» 
reaproveitados e lotados em entidades que desempenham funções 
afins daquela a ser extinta. 

Data retro. 

Deputado B 
Líder do PMDB 
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LEGISLATIVA 
EMENDA ADITIVA N 0 O 3 /97 ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.341 

Acrescenta ao art. 5o o 
parágrafo que indica 

Art. 1° - Acrescenta-se ao art 5o o seguinte parágrafo: 

§ I o - A autorização para extinção da EPACE estará 
condicionada a alteração do art. 16 do Código Civil, 
acrescentando o inciso m, juntamente com a reforma do aparelho 
Administrativo Federal que transformará as empresas de pesquisa 
agropecuária em Institutos de Pesquisa, com ou sem a participação 
da iniciativa privada ( pessoas físicas ou jurídicas). O Instituto de 
Pesquisa, pessoa jurídica de direito privado, absorverá as funções 
da EPACE de forma continuada, direcionando a sua programação, 
exclusivamente, para as demandas advindas da agropecuária e do 
Governo, assim como os empregados que não optarem pelo Plano 
de Rescisão Voluntária Incentivada. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTÁDO DO CEARÁ, eml7 de dezembro de 1997 

DeputadcA á̂ttò"s ̂ Pínhiô  
Líder do PMDB 
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JUSTIFICATIVA 

A Mensagem que acompanha o Projeto de Lei 
em referência, demonstra claramente a preocupação do Governo 
em dar continuidade as funções desenvolvidas pela EPACE, pois 
os seguimentos estratégicos para o desenvolvimento do País ou 
Estado devem permanecer a cargo da entidade controlada 
diretamente pelo Estado. Ainda encontra-se na Mensagem, 
explicitamente, que órgãos/entidades absorverão os serviços 
prestados pelas entidades a serem extintas, mas que no Projeto de 
Lei em pauta não aprecem especificadas. 

Data retro. 

Deputado 
Líder do PMDB 
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LEGISLATIVA 
EMENDA N 0 Q^f À MENSAGEM N° 6.341 

Acrescenta parágrafo ao art. 2o. 

Artigo Único - Acrescente-se ao art. 2o do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem Governamental N 0 6.341, parágrafo único com a seguinte 
redação: 

Parágrafo Único - Os servidores das entidades extintas por esta 
Lei, que na data de sua sanção estejam a disposição, remanejados 
ou prestando serviços a qualquer órgão do Poder Executivo 
Estadual, passam a integrar o quadro funcional da respectiva 
prestação de serviço, no mesmo cargo, função ou emprego, 
cabendo a SEAD, no prazo de 60 dias, proceder as ações 
necessárias nesse sentido. 

Sala das Comissões Técnicas da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 
aos 17 de dezembro de 1997. 

HENRIQUE AZEVEDO 
DEP. ESTADUAL 

/ 
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ASSEMBLEIA 

C E A R Á 

LEGISLATIVA EMENDA ADITIVA AO PROJETO 
DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N. 6.341 

Acrescenta ao artigo 2° da Mensagem 
n. 6.341 o Parágrafo único, na forma 
que indica. 

Art. r . Fica acrescido o Parágrafo único ao artigo 2o do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n.6.341, do Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado, com a seguinte redação: 

"Art. 2o ( ) 

Parágrafo único - Para efeito do que dispõe o caput deste 
artigo, os servidores do quadro permanente das entidades mencionadas no 
artigo primeiro dessa lei, quer estatutários ou celetistas, que, na data da 
publicação desta lei, estiverem cedidos para prestarem serviços a qualquer 
outro órgão da administração do Estado, serão incluídos no quadro permanente 
do respectivo órgão cessionário." 

SALA DAS SESSÕES, em 12 de dezembro de 1997. 

DEPUTADA CÂNDIDA FIGUEIREDO. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo principal fazer com que 
a administração estadual não perca de seus quadros de pessoal aqueles 
servidores que, devido a necessidade de mão de obra qualificada, encontram-
se prestando serviço a outros órgãos, evitando-se assim qualquer prejuízo a 
qualidade dos serviços ofertados pelo Governo Estadual, à sociedade como um 
todo. 

Com efeito, acreditamos que a presente proposição será de 
grande utilidade, no que concerne à qualidade, da mão-de-obra das entidades 
públicas da administração estadual. 

Data supra. 

DEPUTADA CÂNDIDA FIGUEIREDO 
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EMENDA ADITIVA N ^ 9 7 . 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha Mensagem n.0 6.341, 
Acrescenta ao art 1° os parágrafos 
que indica. 

Art. I o - Acrescente-se ao art. I o os seguintes parágrafos: 

§§ I o - A autorização para extinção da CEDAP estará condicionada: à absorção dos 
funcionários desta empresa, não optantes do processo de demissão voluntária, pelas 
entidades da administração pública estadual que irão desenvolver e definir atividades de 
fomento e políticas do setor pesqueiro. 

§§ 2o - A autorização para extinção da IOCE estará condicionada: à formação de uma 
cooperativa; constituída por funcionários desta empresa que, demitidos estejam dispostos 
para tal fim; à garantia de que o Poder Executivo lhes cederá, na forma de comodato, os 
imóveis e equipamentos desta empresa, da reserva de vinte por cento (20%) de todos os 
serviços gráficos a serem contratados pela administração pública estadual direta e indireta, 
durante um período de três anos, bem como de intermediação, junto ao BNDES, de um 
empréstimo para modernização do parque gráfico. 

§§ 3° - A autorização para a extinção da CODECE estará condicionada à criação e 
qualificação de uma Organização Social que irá absorver funções desenvolvidas pelo 
Sistema Nacional de Emprego - SINE/CE, de forma continuada, bem como à instituição 
de uma comissão que coordenará a realização de inventários, a alocação dos recursos 
humanos remanescentes e a transferência do patrimônio para esta Organização Social, bem 
como a implementação dos contratos de gestão. 

§§ 4o - A autorização para a extinção da EPACE estará condicionada a alteração do artigo 
16 do Código Civil, acrescentando o inciso 3\ juntamente com a Reforma Administrativa 
Federal que transformará as empresas de pesquisa agropecuária em Institutos de Pesquisa, 
com ou sem a participação da iniciativa privada, sendo que o Instituto de Pesquisa, pessoa 
Jurídica de direito, absorverá as funções da EPACE de forma continuada a sua 
programação exclusivamente para as demandas advindas da agropecuária e do Governo, 
assim como os empregados que não optarem pelo Plano de Rescisão Voluntária 
Incentivada. 

§§ 5o - Os funcionários da IOCE, da CODECE à disposição do SINE/CE terão um prazo 
de, no máximo, cento e oitenta dias após a publicação desta Lei para criarem, implantarem 
e colocarem em funcionamento a cooperativa e a Organização Social, findo o qual, o Chefe 
do Poder Executivo, extinguirá, através de decreto, as entidades de que tratam os incisos I , 
IDe IV do art. 1° 
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§§ 6o - O acervo cultural e científico das entidades de que tratam os incisos I, III e IV desta 
Lei será de propriedade pública, pertencente ao do Estado do Ceará e, se transferido às 
Organizações Sociais que irão suceder as entidades extintas, terá a finalidade de uso. 

JUSTIFICATIVA 

A Mensagem que acompanha o Projeto de Lei em referência, demonstra claramente a 
preocupação do Governo em dar continuidade as funções desenvolvidas pela EPACE, CEDAP e 
parcialmente os serviços prestados pela CODECE, uma vez que não houve referência na 
continuidade dos serviços desempenhados pelo SINE/CE. Ainda encontra-se na Mensagem, 
explicitamente, que órgãos/entidades absorverão os serviços prestados pelas entidades a serem 
extintas, mas que no Projeto de Lei em pauta não aparecem especificadas. 

Considerando que cabe ao Governo a adoção de políticas para reverter o quadro de 
desemprego que assola nosso Estado, além de Ter a responsabilidade social de gerar emprego, a 
presente emenda visa assegurar aos empregados da EPACE, CEDAP, IOCE e CODECE que não 
optarem pela demissão, a garantia de emprego, sendo reaproveitados e lotados em entidades que 
desempenham funções afins daquelas a serem extintas. 

Deputado BARROS PINHO 
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EMENDA ADITIVA N. 0 /97. 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha Mensagem n.° 6.341, 
Acrescenta ao art. 1° os parágrafos 
que indica. 

Art. 1° - Acrescente-se ao art. 1° o seguinte parágrafo: 

§§ 3o - A autorização para a extinção da CODECE estará condicionada à criação e qualificação de 
uma Organização Social que irá absorver funções desenvolvidas pelo Sistema Nacional de Emprego 
- SINE/CE, de forma continuada, bem como à instituição de uma comissão que coordenará a 
realização de inventários, a alocação dos recursos humanos remanescentes e a transferência do 
patrimônio para esta Organização Social, bem como a implementação dos contratos de gestão 

JUSTIFICATIVA 

A Mensagem que acompanha o Projeto de Lei em referência, demonstra claramente a 
preocupação do Governo em dar continuidade as funções desenvolvidas pela EPACE, CEDAP e 
parcialmente os serviços prestados pela CODECE, uma vez que não houve referência na 
continuidade dos serviços desempenhados pelo SINE/CE. Ainda encontra-se na Mensagem, 
explicitamente, que órgãos/entidades absorverão os serviços prestados pelas entidades a serem 
extintas, mas que no Projeto de Lei em pauta não aparecem especificadas. 

Considerando que cabe ao Governo a adoção de políticas para reverter o quadro de 
desemprego que assola nosso Estado, além de Ter a responsabilidade social de gerar emprego, a 
presente emenda visa assegurar aos empregados da EPACE, CEDAP, IOCE e CODECE que não 
optarem pela demissão, a garantia de emprego, sendo reaproveitados e lotados em entidades que 
desempenham funções afins daquelas a serem extintas. 

Deputado 
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EMENDA ADITIVA N." 191. 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha Mensagem n.0 6.341, 
Acrescenta ao art. 1° os parágrafos 
que indica. 

Art. 1° - Acrescente-se ao art. I o os seguintes parágrafos: 

§§ 5o - Os funcionários da IOCE, da CODECE à disposição do SINE/CE terão um prazo de, no 
máximo, cento e oitenta dias após a publicação desta Lei para criarem, implantarem e colocarem em 
fimcionamento a cooperativa e a Organização Social, findo o qual, o Chefe do Poder Executivo, 
extinguirá, através de decreto, as entidades de que tratam os incisos I , III e IV do art. I o . 

§§ 6o - O acervo cultural e científico das entidades de que tratam os incisos I, III e IV desta Lei será 
de propriedade pública, pertencente ao do Estado do Ceará e, se transferido às Organizações Sociais 
que irão suceder as entidades extintas, terá a finalidade de uso. 

JUSTIFICATIVA 

A Mensagem que acompanha o Projeto de Lei em referência, demonstra claramente a 
preocupação do Governo em dar continuidade as funções desenvolvidas pela EPACE, CEDAP e 
parcialmente os serviços prestados pela CODECE, uma vez que não houve referência na 
continuidade dos serviços desempenhados pelo SINE/CE. Ainda encontra-se na Mensagem, 
explicitamente, que órgãos/entidades absorverão os serviços prestados pelas entidades a serem 
extintas, mas que no Projeto de Lei em pauta não aparecem especificadas. 

Considerando que cabe ao Governo a adoção de políticas para reverter o quadro de 
desemprego que assola nosso Estado, além de Ter a responsabilidade social de gerar emprego, a 
presente emenda visa assegurar aos empregados da EPACE, CEDAP, IOCE e CODECE que não 
optarem pela demissão, a garantia de emprego, sendo reaproveitados e lotados em entidades que 
desempenham funções afins daquelas a serem extintas. 

Deputado 
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EMENDA ADITIVA N." /97. 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha Mensagem n.0 6.341, 
Acrescenta ao art. 1° os parágrafos 
que indica. 

Art. 1° - Acrescente-se ao art. I o o seguinte parágrafo: 

§§ 2o - A autorização para extinção da IOCE estará condicionada: à formação de uma cooperativa; 
constituída por funcionários desta empresa que, demitidos estejam dispostos para tal fim; à garantia 
de que o Poder Executivo lhes cederá, na forma de comodato, os imóveis e equipamentos desta 
empresa, da reserva de vinte por cento (20%) de todos os serviços gráficos a serem contratados pela 
administração pública estadual direta e indireta, durante um período de três anos, bem como de 
intermediação, junto ao BNDES, de um empréstimo para modernização do parque gráfico. 

JUSTIFICATIVA 

A Mensagem que acompanha o Projeto de Lei em referência, demonstra claramente a 
preocupação do Governo em dar continuidade as funções desenvolvidas pela EPACE, CEDAP e 
parcialmente os serviços prestados pela CODECE, uma vez que não houve referência na 
continuidade dos serviços desempenhados pelo SINE/CE Ainda encontra-se na Mensagem, 
explicitamente, que órgãos/entidades absorverão os serviços prestados pelas entidades a serem 
extintas, mas que no Projeto de Lei em pauta não aparecem especificadas. 

Considerando que cabe ao Governo a adoção de políticas para reverter o quadro de 
desemprego que assola nosso Estado, além de Ter a responsabilidade social de gerar emprego, a 
presente emenda visa assegurar aos empregados da EPACE, CEDAP, IOCE e CODECE que não 
optarem pela demissão, a garantia de emprego, sendo reaproveitados e lotados em entidades que 
desempenham fiinções afins daquelas a serem extintas. 

Deputado 
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EMENDA ADITIVA N. 0 /97. 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha Mensagem n.° 6.341, 
Acrescenta ao art. 1° os parágrafos 
que indica. 

Art. I o - Acrescente-se ao art. I o o seguinte parágrafo: 

§§ 4o - A autorização para a extinção da EPACE estará condicionada a alteração do artigo 16 do 
Código Civil, acrescentando o inciso 3a, juntamente com a Reforma Administrativa Federal que 
transformará as empresas de pesquisa agropecuária em Institutos de Pesquisa, com ou sem a 
participação da iniciativa privada, sendo que o Instituto de Pesquisa, pessoa Juridica de direito, 
absorverá as funções da EPACE de forma continuada a sua programação exclusivamente para as 
demandas advindas da agropecuária e do Governo, assim como os empregados que nâo optarem 
pelo Plano de Rescisão Voluntária Incentivada. 

JUSTIFICATIVA 

A Mensagem que acompanha o Projeto de Lei em referência, demonstra claramente a 
preocupação do Governo em dar continuidade as funções desenvolvidas pela EPACE, CEDAP e 
parcialmente os serviços prestados pela CODECE, uma vez que não houve referência na 
continuidade dos serviços desempenhados pelo SINE/CE. Ainda encontra-se na Mensagem, 
explicitamente, que órgãos/entidades absorverão os serviços prestados pelas entidades a serem 
extintas, mas que no Projeto de Lei em pauta não aparecem especificadas. 

Considerando que cabe ao Governo a adoção de políticas para reverter o quadro de 
desemprego que assola nosso Estado, além de Ter a responsabilidade social de gerar emprego, a 
presente emenda visa assegurar aos empregados da EPACE, CEDAP, IOCE e CODECE que não 
optarem pela demissão, a garantia de emprego, sendo reaproveitados e lotados em entidades que 
desempenham funções afins daquelas a serem extintas. 

Deputado 
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EMENDA ADITIVA N.0 /97. ^cisJi & 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha Mensagem n.* 6.341, 
Acrescenta ao art 1° os parágrafos 
que indica. 

Art. 1° - Acrescente-se ao art. 1° o seguinte parágrafo: 

§§ 1° - A autorização para extinção da CEDAP estará condicionada: à absorção dos funcionários 
desta empresa, não optantes do processo de demissão voluntária, pelas entidades da administração 
púbiica estadual que irão desenvolver e definir atividades de fomento e políticas do setor pesqueiro. 

JUSTIFICATIVA 

A Mensagem que acompanha o Projeto de Lei em referência, demonstra claramente a 
preocupação do Governo em dar continuidade as funções desenvolvidas pela EPACE, CEDAP e 
parcialmente os serviços prestados pela CODECE, uma vez que não houve referência na 
continuidade dos serviços desempenhados pelo SINE/CE. Ainda encontra-se na Mensagem, 
explicitamente, que órgãos/entidades absorverão os serviços prestados pelas entidades a serem 
extintas, mas que no Projeto de Lei em pauta não aparecem especificadas. 

Considerando que cabe ao Governo a adoção de políticas para reverter o quadro de 
desemprego que assola nosso Estado, além de Ter a responsabilidade social de gerar emprego, a 
presente emenda visa assegurar aos empregados da EPACE, CEDAP, IOCE e CODECE que não 
optarem pela demissão, a garantia de emprego, sendo reaproveitados e lotados em entidades que 
desempenham funções afins daquelas a serem extintas. 

, ^ 
DeputadoffiARRDS PINHO 
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Autoriza a extinção da Companhia Estadual de 
Desenvolvimento da Aquicultura e da Pesca - CEDAP, da 

é Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará - EPACE, 
T da Companhia de Desenvolvimento do Ceará - CODECE 
dl e da Imprensa Oficial do Ceará - IOCE e dá outras 
* providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica autorizada a extinção das seguintes entidades: 
I - Companhia Estadual de Desenvolvimento da Aquicultura e da Pesca - CEDAP, 

instituída sob a forma de sociedade de economia mista, nos termos das Leis n0s. 11.730, de 4 de 
setembro de 1990,11.809, de 22 de maio de 1991, e 12.692, de 16 de maio de 1997; 

II - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará - EPACE, instituída sob a forma de 
empresa pública, nos termos das Leis n0s 9.975, de 2 de dezembro de 1975, e 11.809, de 22 de maio de 
1991; 

III - Companhia de Desenvolvimento do Ceará - CODECE, instituída sob a forma de 
sociedade de economia mista, nos termos das Leis n0s. 11.809, de 22 de maio de 1991 e 12.476, de 21 
de julho de 1995; 

IV - Imprensa Oficial do Ceará - IOCE, instituída sob a forma de empresa pública, nos 
termos das Leis n0s. 9.950, de 14 de outubro de 1975, e 11.809, de 22 de maio de 1991. 

Art. 2o. Iniciado o processo de extinção, caberá aos órgãos de direção das entidades 
indicadas no artigo anterior, adotarem as providências administrativas que se fizerem necessárias, 
especialmente quanto à deliberação sobre os direitos e obrigações das entidades, apuração de haveres, 
inventário de bens patrimoniais, móveis, equipamentos e instalações, arquivos, projetos e documentos, 
e dispensa dos empregados, observada a legislação aplicável. 

Art. 3o. Observado o disposto na Lei Federal n0. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
extintas as entidades de que trata o Art. 1? desta Lei, seus bens patrimoniais, móveis, equipamentos e 
instalações, arquivos e projetos e documentos serão desafetados e colocados à disposição das 
Secretarias a que se acham vinculadas, cabendo ao Chefe do Poder Executivo deliberar sobre a 
destinação de cada acervo, mediante Decreto. 

Art. 4o. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contrair empréstimo junto à Caixa 
Económica Federal, ao amparo da Linha de Crédito II do Voto n0. 162, do Conselho Monetário 
Nacional, até o montante de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), destinados a custear as 
despesas decorrentes das extinções de que trata esta Lei, podendo vincular, em garantia da operação, as 
receitas previstas nos Arts, 155, inciso I, 157 e 159, incisos I , alínea a, e II, da Constituição Federal, 
bem como as receitas previstas na Lei Complementar n0. 87. 

Art. 5°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de dezembro de 1997. 

N i . \K U 
DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
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